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1- PREÂMBULO 

O titular da origem desta licitação toma público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão 
Permanente de Licitação, na pessoa do seu Presidente o Sr. Kleison Wilton Rodrigues Pereira, nomeado 
pela Portaria nº. 014/2021, de 04 de janeiro de 2021, e pelos Servidores: Socorro Alves Lima- Membro 
e Luís Carlos Oliveira dos Reis - Membro, nomeadd pelas portarias nº. 012/2021 e 016/2021, 
respectivamente, toma público que fará realizar licitação ru modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo 
Menor Preço MENSAL, execução indireta, para cotação ~e preços referente a contratação de serviços 
objeto deste instrumento, observadas as normas e condiçõ&s do presente Edital e as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei{<Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 07 de Ago~to/d'e~014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016, Decreto Federal nº 9.412 de 1~·cj;eJyo)]~ de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que 
altera o. título VII-A da Consoli\laçã~•âafsbdÍSi'p.0"1,1:abalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 

:.~ ,-.-µ,-,.,,.,, \\e~.-,-,\ <. ' 
disposições estabelecidas no prese.~~~:SUtal!~-§tJ;t],&pexos, .ª ~ealizar-se na sala da Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Munici ª1j~e 4It~ S,µ;il;,, ço~ S~d~â''lh1~. Ç!"L Simplício Bezerra, 198, Centro, 

?< ~ >' I,',< "1 °'7'·•;0s,_,,. ~ . ~.C . ' ~ .,_~'-'\·-'. 

Alto Santo, Ceará; no dia 13, · ''' 'Q?.~99lígf~:~Q,~{>,,LOCAL). 

····· C:é'ib x~f~~iiM:'l!Ill! 

EMPRES&iESPECIALIZADA;i 
EÔffiÔMÇAO E A:DÊQBÂÇAOi 

DE PROJETq~ )élÁSICOS J>E W'GEWIAfilA,, ... ,E: MÊS 
ARQJ,N'E'I'UR.A:et, J~O""; A ,,,,RzSECRE1).A:RIA 1;DE.·1;'""º' 

~~~!~Ji"';~~i~º ;~2:ri m 

3 - DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1-DASCONDIÇÕESDEPARTICIPAÇÃO , . . . 
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pes~oa jurídica, devidamente habilitada a prestar os 
serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 2~ do art. 22 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, Decreto Federalnº 9.412 de 18 de junho de 2018. ; . 
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representadps no ato licitatório por procurador legalmente 
habilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar procuração por instrumento público (EM, CARTORIO) e 
específica ou particular, esta última com firma reconhecida, para o certame ora exposto; acompanhada de 
cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.), 
acompanhado da carteira de identidade COM FOTO RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, apresentar 
documento de identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não incluídos nestes. 

' 1 

V 



~LTO:SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

3.1.3 - A pru:ticipação na presente Tomada de Preços é facultada a toda e qualquer fuma individual ou sociedade 
regularmente estabelecida no país, que esteja devidru:nente caditstrada na Prefeitura Municipal de Alto Santo ou 
que atenderem a todas as condições pru:a cadastrru:nento até o thceiro dia útil anterior à data do recebimento 
das propostas ( dia 10 de maio de 2021 das 08:00 até às 12:00'. horas), observada a necessária qualificação e, seja 
especializada, credenciada no objeto desta Licitação e que sitisfaça a todas as exigências da presente Edital de 
Tomada de Preços e seus anexos. ] 

3.2 - DAS RESTRIÇÕES DE PAR TI CIP AÇÃO 
Estru:ão impedidos de pru:ticipru: desta licitação: 

1 
1 

2.2.1. O Empresário: , 
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Prosesso de Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou, 
ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nº;ll.101/2005; . . . . 
b) Apenado com suspensão temporária de pru:ticipação em licitação e impedimento de Contratru: com a 
Administração Pública em qualquer de sµas <!:iferas; 

,il/~~Í\; 
2.2.2. A Empresa: /:1 e, !li 

a) Consorciada sob nenhuma form~;__J · ~-,;~I"~·-·m . 
b) Em estado de Falência, sob Coqi::ur ,,--~)ÕqfSl, .. ~ P,fp~e~so de Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou, 
ainda, em fase de Dissolução ou Li~ui,~~ãoj cd11fo~e api riº) 1'.~0Y2.QQ~; . . • 
c) Declarada inidônea de _acor~~~~~Í:' ~ revistó;;i€g'1t;$~7T\fjfi1o·~p7,,~~f;ecl,e_r,al n ° 8.666 / 9_3 por Orgão ~u 
Ent1dade da Administraçao P · · ta'Bil' j~?et:g; f>'J~í?,t;~~:;"~l;~f/11~~ ou Mumctpal, e que nao 
tenha suaidone1dade restab ,: ,1 :e: ,,, :J, ;c 1; ., ;;/ ;-;:Joii:d 

d) Suspensa de Licitru: e Con 
de suas esferas; 
e) Cujos Diretores, Respo 
ou Administrativo ou Sôcie",P 
uma Empresa, que esteja p~~-, '"',,w/,i<r,., 

Comissionado da Prefeitura M ., .· Jg'fl.J! 
e.1) Caso constatado, ainda que a

0

pôitci:i 
representanti,f1t1 .··· · 'cq~~p"?'' 
fJ Cuja ativi · 1 '"'º 
2.2.\/2,,,mtor ,</$;,,Pro· 

nº .~~~t~~ e~, alt _ 

2)Jtr:ft , 31]'~IP AÇNtJ?A -
2'3:;:D)iS 011S1âeradas Microemptesas0ME's ou Empresas de 1?equeno Porte-E 
tiâ-;,dade s plês7~'ô1Í!mpf~ário a'*1&1;'é1f;fere o Aiffi\iillrdã'B'ei nº. '1'i'Not/200 , ·clailYliite re,tlsi'falkls 

tffif~t~dli~Í~~~~~i~. 0 ~ r~R;~~J,J;~•Í{'# ::s~/~~iio~'ii~:s, ~~~';~~,~!~~~~na ~~J'':;º3}+,{l'.'}!)~~tªf 
~:J~.~~,~~iSt;~±~;~~j&lJ~J~f liiPÍé!~~a~ Peq~iJb ~Jhe-l;~ ~u~Í~prJ~~~~!l~J 
pela Lei Complementru: nº 123, de 14/12/2006, deverão observru: o Art. 43 daquele diploma, apresentando, na 
fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com restrições. · 
23.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da re~dade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual geríodo, a critério tia Comissão de Licitação, pru:a a regularização da 
documentação, pagamento ou pru:celru:nento do débito, e emissiio de eventuais Certidões Negativas ou Positivas( 
com efeito de Certidão Negativa. i · \ 
2.3.3, A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior .deste Edital, implicara\\ 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções pl'evistas no Art. 81 da Lei n~, 8.666, de 21 de junho~ 
de 1993, sendo facultado à Administração convocru: por ordem de classificação os remanescentes, na ordem de ' 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitaç~o. .· .. 
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da documentação 
referente à situação fiscal e trabalhista da Empresa de Peq{ieno Potte-EPP ou Microempresa~ME, apen~s 
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postergando essa verificação pata o momento da celebração• do Contrato, observando-se o Art. 42 da Lei 
Complementat nº 123, de 14/12/2006. 1 

2.3.5. Na presente licitação será assegurada como critério de 'desempate a preferência de contratação pata as 
Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art 5° do Decreto nº 6.204, de 
05/09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este sérá resolvido por sorteio, nos termos da Lei nº 
8.666/93. . 

2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Mictoempresa-ME, considera verificado empate nos 
casos estabelecidos pelo fixado no §1 ° do Art. 5° do Decreto nº: 8.538, de 06/10/2015. 
2.3. 7. Caso a licitante pretenda beneficiat-se das prerrogativas da' Lei Complementat nº 123 /06 e demais alterações 
(Lei Complementat n ° 147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentat, na fase de habilitação, Declaração 
expedida pela Junta Comercial, comprovando a condição de Mi6:oempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte­
EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes ou Certidão expedida pela Junta Comercial, 
também comprovando tal condição. Quando a Certidão não estiver com indicação de prazq de validade será 
considerado o prazo de até 90 (noventa) dias, a contat da data <li expedição da mesma. Os licitrui't~s deverão estat, 
ainda, cientes de que a informação constante n; declaração/ certidão da Junta Comercial será analisada em conjunto 
com o que se demonstra nas demais dodíwífuci:c;§.<i\; de habilitação, como o Balanço Patrimonial. 
2.3.7.1. O enquadratnento de uma emp '' <11:.mq,1l:Íicroempres~ ou Empresa de Pequeno Porte, conforrne reza a 
LC 123/2006, é feito com base "'-"''r . tâ{i/uferida em; cada ano-calendário, sendo responsabilidade da 
empresa proceder ao seu devido er;:' ua . '"ôi,1 deseil.9.i:ill,çr~mento. 
3.3.7.2. Será, portanto, critério de/(d~"i,fss~c1çãq(im}aso cl,t+Jci~ç~,9,~xclusiva) oú de não utilização dos 
benefícios legais, empresa que a ' segf ech\!'aJão/Ç;~õ~~/mJj1i,tiiatla''ga}ll!1ta Comercial que declate o 
enquadratnento da empresa c ,.~,,. ,=,-~<-,,, .. ' ''taião-de.Rlàbfiltâçi<>i'E~ônômico-Financeira não se 

coadune com ta1 condição. drvi~trif~Yi~éid~~:fiftavés de documentação, a 
ser analisada pela Comissão 

. esentação, na data, hora e local 
.,, .•. ,,,,,,'u!C: ~éStr. Documentação e da(s) Proposta(s) 
"ãd':Pêrirulnêntê·'âefüsfüifa~ó"J!•:N ·,•:cem qualquer 

·w,~A~~~llt}}~,J~~~}§}:·:;;? ~ ic:::;; 1 '~;f:1;:f?i § {Ui . 

:#~!fa~ . ·- ~ W<O 

parj:/culat (AMBAS CQ}\1 J NUME;J.lAÇ,\,O DQ CER1:'4,l'fE),. esta,,,,1&tima com firma /;f'C 
âtit2htrcâd!l:''iàô'."iitófêónstt&tÍ{oira&in'àíihá"1lofüâ'2êatl:eirà' de iiderítfdá'ae CbM,FbTo REC:Ê; 
l'.!i ·::;i§t :'..\'. }il _ __:'-<i:!ft ~% ;f fjj . ;j \.s,!.f' }? :t JfÍ (é~ ~/ );\.\Ji_ """ !i:] .( ff: '.f! ;;: :'.!:, :;;f_,_ }t !,j <) t'); 1'.iJ :y: '!8 à~'H .,.,:"\~ 4f 
pessoa;'llatuiâl,ou Juridicãj arnda"'J.úeSmumüaipor,procuraçao podera tf'Presentat·nestiiilit:1taçao mars 
no ato do protocolo. · 

4 - DA HABILITAÇÃO 
4.1- Habilita~ão Jurídica: 

4.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta; 
4.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual; ! . · . · 

4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em 
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade pór ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; , . 
4.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis; acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou:sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização pata funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

• • 1 

extgtt; i 
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4.1.6 -Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empr~sa. 
4.1. 7- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas 'de prestação de serviços, objeto deste certame, 
expedido pela Prefeitura de Alto Santo, dentro do prazo de -(,alidade, guatdada a conformidade do objeto da 
licitação; 1 

4.2- R,:gularidade Fiscal: 

4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juríd\ca (CNPJ); 
4.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção. 
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, l:lstadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. : 
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal conJtará dos seguintes documentos: 
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Recô.ta Federal; e, Certidão q~nto} Dívida Ativa da 

União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; · · 
4.2.4 - Prova de situação regular fiscal peran]l, a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

\ "" ">s. ' ,_ ,... : • 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDE)li)dSiE::,%.l\:>IVIDAATIV A DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta 
RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; iq~>n&-~ ~o site: portconLuntaRFBPGFN18212014.htm .. 
4.2.5 - CERTIFICADO DE REÇ,UI,~.ffi±.>~E:/il9faSITUAÇAO - CRS, OU EQUNALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por 'J.'elBÍls,c!ie S~çk, -J';G-:C~, da jurisdição da sede.ou filial da licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ cdln 1i:í~1derµ~ dc:9W1enfoJ; ap}êsênt"-dci~.na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhis~ da sede da licitante-~"'·~ · ;H I L-:,.JJ_ ~ iit ·\:t;~~:i'~G,;'..J!\"{.\''",''.""'??:i:,."·· · 
4.2.6 - PROVA DE IN ' . . .S'JNADI~ILµ)0§'if~TE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a a itiiic;it;,Ií,'?iii2,f;l'i}i:fiffi8!.00I:A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada êh"}f dição da sede ou filial do 
licitante. 

4.3- Qualifica~ão Técnica: 

4.3.1 - Prova de inscrição ou 
e/ ou Conselho de Arquitetura e 
técnico(s). 

4.3cif. 
J_,,,"o 

q .,,.:, 
+.'0;0; 
ltiiÍização,;;:diü os tes pi:b 

'Í.i.J2. &.;. ;~.~.}~. iwJ .. ';ll ... ~.; Uf .. ~,~ita.'."; :.'.'.· ô)"'.02;,..doi~)d3:~enheu:o Cí~: :, ,,;, 
l:í 01 'tfilhJYniêfüi~o slrni~;~~' 
d) 01 (um) Técnico em edificações 

Engenharia e Agtonomia - CREA 
onente, que conste responsável (eis) 

4.3.2.3. A qualificação técnica do responsável(is) técnico(s) pela empresa, será comprovada pelo fornecimento de 
Certidão de Acervo Técnico, fornecido pelo Conselho Regional de Engenharia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, constando que executou todos os serviços a seguir: · 
a) Projeto Arquitetônico; · 
b) Projeto de Fundações e Estruturas de Concreto Armado; 
c) Projeto de Estruturas Metálicas; 
d) Projeto de Instalações Elétricas; 
e) Projeto de Instalações Hidrossanitários; 
f) Projeto de Proteção Contra Incêndio e Pânico; 
g) Projeto de Terraplenagem; 
h) Projeto de Drenagem; 

(j 
f) Projeto de Pavimentação; 
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g) Projeto de Passagens Molhadas; 
4.3.2.3.1. Os profissionais que compõem a equipe técnica n4iima serão os Responsáveis Técnicos perante a 
Prefeitura, cada um em sua área específica. ! 
4.3.2.3.2. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional de 
que trata o subitem ( 4.3.2.2.) deverão participar permanentemeiite do serviço objeto desta licitação, admitindo-se 
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração 
4.3.2.4. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou responsável 
técnico; ; 

4.3.2.4.1. A comprovação de vinculação ao quadro permanente fu licitante será feita: 
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalbo e Previdência Social!- CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalbo -
DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstte a identificação do profissional, bem como da 
informação da (GFTP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação; 
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, comprovando que 
participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital; 
e) DIRETOR cópia autenticada do co,ntraj, sotjal registrado legalmente comprovando a função, pelo menos, 
desde o mês anterior ao da publicação d~j:e".E!.ditaj,;çm se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda da ata 
assembleia de sua investidura no cargo,,1f"'vi©filfO.íe publicada na imprensa oficial, em se tratando de sociedade 
anônima; ou; ftF~,mi~~!-:~;;(,71fü«qc-1; 

d) CONTRATO DE PRESTA~Qj!'J?"jm~,Ç:PS,ic,cC8fhl:';ªt? de prestação de serviços, dentro do prazo de 
validade, comprovando vínculo prgfis.ij.ªnal/dajem~ffsa j:,ài:1icop'í õp_te8ct.~?"r de serviço, com firma reconhecida 
do contratado e do contratantet?~"-·~t 1:_ __ [~\ -.-::t;'fl! '; :_t:<1~;;;+~~_:-:; :~i-":i-"\7''>>_.: _ , 
4.3.2.5. O licitante dev':á j_'.-1'1 ''t'.> P"-~'::i,iji'{~cl~\f"1~;t~fii?~i\Íf~~~)t}fcnico(s), detentor(es) do~s) 
atestado(s) e/ou cert1dfo(o~ •1t1~~~~?~giú?·~~J:~~'J:~lft~~:mcorda(~) comª, mdusao 
de seu(s),nome(s) na partictp ~'ff;~:,Oqn · · ·· ,~ · · · . ) responsavel(1s) tecruco(s); 
4.3.2.6. E vedada a participa "s.Jtçljis,~ · a licitante, no caso de duas 
ou mais licitantes apresen :"' · "- :-"r:bfis~i el técnico, como cm~provação 
de qualificação técnica, am\t 

st, 

4.4- ualifica ão Econômico 

atrimonial, 
de validade 

1hf l~.t,,/'="'~~{e!11, 9~1)/=e.Wll.~l;~,'f Í}'\pÍ~~!'.~~i;lc:l.i,çial ?,cbrn .•. /:~~P~f"~i"-J.us]içial~J.ll . . . j~.911:~. ~" 
ê:,iit,:a"

7 

~némófo'' dó"líê\Térâ cfel:Mhsttti'Bil â"eiruüs'ri! uisítosf''' a'haBilitii ão"b&.ôõín'tco- éwÍc j'\ :"',: •' ,ccJB ·', .,.,. •e e• ga ·• , .. ' '" ce; ,, ,, ,; ,. ~ H ·• • ••<ci H ,.. ,i]J'jt ,,, '" J, \c \ii( n "'"'!/ . , 
li'.2:'4.2'"c:" B1l~n""ço ''P~trirtfoniál. 'ê"De.li6h~w:'.çõ~"contábeis"'do"último 'i!xerclel:o ''s"ddaf (2 á"'exigfveis''~ 
apresentados na forma da Lei (com indicação do Nº do Livro Diário, número de Registro na Junta Comercial e 
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado' no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas ~everão estar devidamente identificadas, sendo 
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. 
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado niJunta Comercial, constando no Balanço o número , / 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autentic~do na junta comercial, devendo ser assinado por// / 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; L/ 
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b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, 
cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de: 1 

b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 

. b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço. 
4.2.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LIDA), através de fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente. 
4.2.4.4- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas 
fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em docuniento próprio, devidamente assin":do por Contador 
ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mínimo os seguintes índices: · 

a) Índice de Liquidez Corrente: 

LC - Ativo Circulante = ou > 
Passivo Circulante 

EG - Passivo Circulante + 

Parágrafo Único: Será co 
1,5 (um inteiro e cinco dé · 
décimos). 

4.2.4.5 - CERTIDÃO SIMPLI 

:~:~:~ ~~;;~i~i~t·='"""''' 

· quidez Corrente inferior a 
ian:ttjtl.t:o Geral superior a 0,8 ( oito 

~~Ã .. '' . a:J!~ ~fii~,J@t'é~ii!t~;.~ri~!i~r ce!~;: ªj~~ 
; ~~I estima4li~º ".~i~Y~ 1:i,, â,l~ata~~.'{)l1;~J.íu~lfif~ d~í(m~>[(~~en 

Eâ'c'iia ão até'!p:'ma :1'!)fde maíô:iàe 2021"áté\'âs?12:®:.hõiâs qá'S:;rií'.ôíl.íllâàdes 

·tfi~~r0ilª ~~~militJ~topol~~r:f~~!$Jf~~~i!r'ili'a= 
~;:.~~ití •t~ if~~Fr:ifn~ t~'·\~5º;~~~n~F ~~,~~~l~~ · .. 
éJ" "Ffaii'çâ BaÍ'icárii,'tõ'hroMe 'élM\. ~'ê'Ffaíi:'?'K Bihêá:& "- ~ll~ ctêPl'"iíposit do Cori: 

Parágrafo Único: Os participantes deverão protocolar a caução, através de representantes, se for o caso, por 
procurador leg-almente habilitado de procuração específisa pública ou particular (AMBAS COM A 
NUMERAÇÃO DO CERTAME), esta última com firma reconhecida, cópia autenticada do ato constitutivo 
acompanhado da carteira de identidade COM FOTO RECENTE. Nenhuma pessoa, hatural ou jurídica, ainda 
que munida por procuração poderá representar nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo. 

4.5 Demais Documentos Necessários Para a Habilita1;ão: 

i ' ,·, ',' • 

4.5.1 - Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa e algum documento de água, luz, teléforie, outros, que 
comprove o funcionamento da empresa a participante do certarp.e. · 
4.5.1.1 - A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão 
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome d_e pessOa física, mesmos 
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estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa. , 
4.5.2- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
4.5.3- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php) 
4.5.4 - Declaração de que o licitante concorda com todas as notmas determinadas através deste Edital (ANEXO 
~ . 

4.5.5 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração Pública 
(ANEXO VI); ! 
4.5.6- Declaração formal de que a licitante não possui menores tl:abalhando conforme determina o inciso XXXIII, 
art. 7º da Constituição Federal (ANEXO VII); , 
4.5.7-Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) sócio(s) e/ou 
proprietário da empresa (ANEXO IV). i 

Parágrafo Primeiro: Todos os documeµtosfpresentados para'a habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com número do CNPJ/MF e, prefereDq,J/:f(enie;s,.sfum o endereço respectivo; 

;#m ;i~7tí : ·. 
Parágrafo Segundo: Se o licitant,;;~or·'~t;iz,::tõd9s,os.:documentos deverão estar com o número.do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma fil® to~~~ent9s..c:\t".:~rão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão quanto a certidã9} d~gêbijos @untçi'JJ Rtéeità(!,êq.êraj:;,ppf,~ºnstar no próprio documento que é 
valido tanto para a matriz e ; . %erri::asslm' u:ilito "'? cewfj9êl~êl~;.eg,)l?ri%cje fiscal do FGTS, quando o 
licitante tenha o recolhimet\: ;à(i~;:;CÍev.~cípí,tií~~~t?fotijía apresentar documento 
comprobatório da autoriza<ft:_·· ·'L !ili! ·1·2(;/;r !1;(\{"';ft·',J}ih:Ji11fü· 

f~j~~~0ole~A'll:anqp\ q~gq~,18~":'i<>,JJR~98,,s"stiy;.ei, ~~,J,',taZ!;)""Jf 
W~ktt!~~J~1; tt~e ~·~(iiff~Jttt~ t~ ~; 1 ;~;,~: ru :tJ; ~~;;.; T~ it~ 

· for a filial, os documentos 
ente; ou ;erão dispensados 

· cumentos que, pela própria 

~~ i •' : 

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela própria presidente 
da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedênci~ a data da sessão inaugural, das 08h às 12h. 

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o certificado 
de autenticidade quando for o caso. · ·· 

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá. apresentar no Envelope da Documentação de . 
Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de que se · enquadra como t / 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. · V 
Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta fase de 
habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas: deste edital, será considerado .automaticamente 
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inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo pàra complementação desses documentos, salvo o 
disposto no § 3° do artigo 48 da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos, 
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços. 

1 

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da proposta, tendo 
no seu frontispício os seguintes dizeres: i 

1 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE .ALTO SANTO 
TOMADA DE PREÇOS Nº TP-007 /2021- SEINFRA 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: ~ 

:, .r'- ,\ 
<ii. /-dWk-'\. '\; 

' ~ OSTA DE PRE OS 

À 
COMISSÃO PERMANEN 
PREFEITURA MUNICI 
TOMADA DE PREÇOS 
ENVELOPE "B" - PRO 
PROPONENTE:---" 

5.2. - Somente serão ab 

detectável qi;} 
ainda conteiiâ 

~:!.-~~ã~:; 

1~' n 

e lacrado, o qual conterá as seguintes indicações: 

~smo e por_ extenso Rrevalecerá o último·;;; q ,, ., ... .,_ 

i1St~t,1$mlcft1f l~Ji1iif~1;~~ (~a di~j'.21\tl) 
5.8. - O prazo de validade da ~reposta será de n~ mínimo 60 (s~ssenta) dias corridos, a contarda data da entrega 
das propostas; · 
5.9. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que; porventura, vierem a ser 
ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os ~stos e despesas, tais comó! iinpOstos, taxas, fretes 
e outros. 
5.10- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 
secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos princípios ou o julgamento ,, 
equitativo da licitação. • · . . . ~ / 
5.11- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive financiamento// 
subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. Bem como nã V 
se admitirá Proposta de Preços que apresente preços uuitários, parciais, totais ou global simbólicos, irrisórios, de 
valor zero, excessivo ou manifestamente inéxequíveis. 
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5.12- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de Licitação 
poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua Proposta, inclusive o 
detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito ( carta, e-mail, telegrama 
ou fac-símile). É vedada a alteração do preço ou substância da Proposta de Preços. 
5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos serão 
verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma: 
a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. 
b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado mantendo-se o preço 
unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. ! 
c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas cop:etas e trocando-se a soma. 
5.14- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será rejeitada e 
desclassificada. 
5.15- Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassti7cadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48, 
incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, as Propostas que: ' · 
a) Apresentar preço global superior ao OfÇdnto ,stimado para os serviços pelo órgão requisitante da licitação; 
b) Não atenderem às exigências contida~:g,ésfà~e. · 
5.16 - No caso de empate das Propostasi! ili ,: l\Í • .·· · 
5.16.1- Será assegurado, como crit~o-gei~,;sqnp%te;cpr~ferência de contratação para as Microempresas-ME's e 
Empresas de Pequeno Porte-EPP'~,Jle\~d~W~º ~-..5ºd9 Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. Entende-se 
por empate aquelas situações em 'I\1e ~1Prqpo}tas1àpre~pifada~ pêlat'°'**1::1"s sejam iguais ou superiores em até 
10% ( dez por cento) à Proposta-d ' •· · ' ' "âte,: étj5);d~~:J:j"1,~~niêlh9,i;,1;reço não seja de uma ME ou 

EPP. ~ t:; ;t:! ~f~ib.)fJfJ~};:~_4Jtf~~ . 
5.16.2- Ocorrendo empate, a fase: de!classillêá~~ô iclasH?:i:opostas, proceder-se-á da 
seguinte forma: ·•· .:,; 

a) A Microempresa-ME ou 
telefônico ou e-mail eletrônl 
de Preços inferior àquela C(\~f 

P~ente de Licitação. R.:f~, 
nao podendo ser manuscnta, · 
devidamente identificado. O 

~~e~:,ªs~fl:Tiii~J~:~·· 
e na fpnna prevista na ~ " " 

c) seJ~};er • o '··· 

;:b 
pàrt'lcip cá . 

Rroposta o~ahnente de-.menor_valor.@- &' ,z;; _ 0t.'.:,i11 >':[%:,, --- · ~ 

5N:X>~4t9 J:\i~êcÚdã i:W-&ssiâlJ>Z J]' ~ff~~ât~ó1~i Tief~tre Blfa~~itftw;f~it"~clOl ~~e· ' ;~of~~~Õ ,,,_ ,,,_,,,,x a!te'{:, -~·';:-:, '"ª""'' -~? \'·- -~-1- "<P ·)'do••~ .•. ,,·.,.,. E~:'<\·'' ',';;. '-'!) .\,> ,.~ -+ .yR :."êj[ ' '"~ Ç ""'""'' c:.:w )('-· 'f,•, 

ct'e füiliz.tça1f1dh~prtf6:ênda cld Sifiti.t~ ànlêti'.04lib2t:ié§BnPaté~i~e~i bbrigifóriifü.lnt'ê 1mvé §'oftéíb~õfpt>1i 
de obedecido ao disposto no § 2º do Art. 3° da Lei nº 8.666/93, em ato público, para o qual todos os licitantes 
classificados serão convocados em horário e local a serem definidos pela Comissão Permanente de Licitação. 
Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será 
realizado a despeito das ausências. 
5.17- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão contida no 
Art. 48, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93. · 
5.18-A proposta apresentada deverá conter assinaturas do repre~ente da empresa, em todas as folhás, dando ciência 
que os mesmos assip.am em conjunto. 

1 

• • 

5.19- Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições 
previstas na Cláusula- ''DAS SANÇÕES ADMINISTRATN AS". \{ 
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6 - DO PROCESSAMENTÓ DA LICITAÇÃO 
' 

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será realizada no 
dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços; j 
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A'' DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" 
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes à documentação; 
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados pela 
Comissão e pelos licitantes presentes; 
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação; 
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art 109, inciso 
I, alínea "a" da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitadbs de seus envelopes propostas lacradas. 
6.6 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação; 
6.7 - É iniciada a fase de Julgamento das Pfopostas, com a :abertura dos envelopes propostas dos licitantes 
habilitados, que serão examinados e rubrfcadJS:,J?e4t Comissão e Licitantes presentes; • 
6.8 - Dar-se divulgação do resultado doiiuJf.ímeiít1Jdas propostas e observância ao prazo tecursal previsto no art 
109, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666~9? é'.i!tç/:~ções posteriores; i 
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciaôaõtfrâtteÕ1rTo"sêê5tter do certame; 
6.10 - É facultada à Comissão de ljci~%ii':~, ~;tq~$td~'s:';periq,, ':'ll qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer qµ aillçpmpleinerí,tâE a líti~çãô Jio;p/'Fes.s?c vedada à inclusão posterior de 
documento ou informação qu '\i • f~ n§br ~ . !'./ . '\~~~t@iiftQJ?U;i~;~~u:·:,:,;:i;>i'; 
6.11 - Caso todos os licitant 'il~"' 9,!pr~ci,di,JYefüq{~ii/.~~#<l';~~;t,%P-to na fase de habilitação 
quanto na fase de ju!gamen · ,, .. d''.,, ... ·· ,,, .é:>,"j;,' -;A., .. , sal, desistência esta que 
deverá ser consignada em A certame, poderá se passar 
da Fase de Habilitação para. 
6.12 Não havendo po 
certame, a Comissão susp 

7.1-A pres 
das proposta , 
venc;êâ:"''~ a q~pre 
7 .2- " desê!líI/sifica 
7. -cii'Jibder 
7 ._,,,,.-( <~·h, eçÔ;-íttisóriosj\"de 

·'.·"'"'.'"~" " \~-,o~ ~v 
iiís;gmpa --,§ fg,~~:iey.li~e merca<;l2~w,cza; 

marcado para a abertura do 
a~ti esultado da habilitação. 
y,s)'i 

I;2.~- Não será consid~da 51ualquer of,erta d$ vant,agem nã,\',,,grevista n~J,!~, Tomada de Pre~J>s, ,,';;~preço ou 
v'icn!j,geti;,,õas<ããêla,n.:s ofélttas1:tlbsêdêmafs liê!t®t~':ressalvadlís. as'1excéçõesii'.revista,7ã:0'§'°'3º <l:~É 411<IQll'4Beiêde 
iti~~i:~~::, ttJ ~ 'f~ ffl ~\,;;] :~ Hi ~ rL:~ s1 ·~w~i &~ s~;; illt:~= fill ~ fü ts1::r:, it~J a~, i ~y ri if:m ttJi ~:l 
7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate será assegurado preferência 
à empresa nacional; . 

7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrig:itoriamente, por sorteio, vedado qualquer outro 
processo. 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1- O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora, medifillte Contrato a ser 
firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Alto Santo. O adjudicatário tem o prazode 05 (cinco) dias para 
assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim. 
8.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações Constantes deste edi~ e nã~ assinar o Contrato no 
prazo estabelecido no item 8.1, é facultada à Prefeitura Municipal de Alto Santo convidar a segunda classificada, e 
assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto 
ao preço, ou revogar a licitação. ' 

V 
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9 - DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATAÇÕES 
' 
' 
' 

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade com a 
minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data 
da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame; j 

9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termó de Contrato" no prazo estabelecido no subitem 
anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades previstas na Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores; 
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se houver), 
bem como os démais elementos concementes à licitação, que s6:viram de base ao processo licitatório; 
9.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogaçãb com o mesmo prazo e condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê­
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante 
prevê a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. - ' ~ 9.~ -. E facultativo à administração cele~F,,-~~o Contratual", podendo su~stituí-lo p_or outros instrumentos 
habeis tais como carta-contrato, nota d~l'111pêl:tlío~1e despesa, ordem de execuçao de serv:tço. 
9.6 - Após Assinatura da Ordem ;çl~i S~ç<js e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá n;~-rn4'[1Íµ0"1\0::@~~aiifs iniciar o objeto deste certame. · . 
9.7 -Não será permitida em hipótes,~s]!~ê~çã§,par:Jlos"sery:iços objeto deste certame'. · ·. 

,,t L~;li ! j )jlliíill ~;,,};,?_~_;~(~ ··t/.,~~J ""~,'-'';::,, ... -<,-. 

'DAJ'iJ0NEFRATkNTE 
'l lf ;i if1r,5tlJ,~;fJ}J:R1«~~ Serviço. 

primento das obrigações 
, consoante estabelece a Lei 

11.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual e 
na proposta vencedora do certame; · 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; · 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

11.4- Arcar com eventuais prejuízos caudsado/s à Contratante; e/oudterceiros, provdocadb_ ?s por inefie1al"ência ou (';· / 
irregularidade cometida por seus emprega os e ou prepostos en:volvi os na entrega o o Jeto contraiu ; 
11.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assuminP.o total responsabilidade po; q1:faisquer danos ou 
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções; podendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo 
solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
11.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços; 
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11.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; . 
11.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de Alto Santo, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atbs ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados pbr empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros', devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das nornias emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; , 
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA 
não deverá, mesmo após o término do CONTRATO,' sem consentimento prévio por escrito da 
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não 
ser para fins de execução do CONTRATO; ' 
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo 'também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre \. prestação dos serviço·, contratados incl,.;sive as 
contribuições previdenciárias fiscais e pap.fisffeig, F,GTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedai~~~1eitura Municipal de Alto Santo por eventuais autuações 
administrativas e/ ou judiciais uma vez , ut:, "'"ii;\adimplência da CONTRATADA, com referência às suas 
obrigações, não se transfere à Preftj ' ·qp'!.J.;~~~o Santo; .. . . · 
11.11-Disponibilizar, a qualquer ff" ,~el'Ltaç[S :. referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e pre~d a'· '.íia<Jbs-:Conio"ôbjet9.slo~ONTRATO; . 

11.12-~esponder, pecuniariam,;l)!~i = ,ife7i~jlIWj~o~~tf'?f:~,,caW:àdos à União, Estado, 
Murue1p10 ou terceiros, deco _ ,Çb~~~--::-,'V"-'i~L_.;'.'.!! .. _:;1:_J_J-1'·?'.Zt,+ff/·1 · '' 
11.13 - Mànter durante toda, cdriipâtil!,ilidii~~dhf1tii-dB;lígações por ele assumidas, 

'"'~i,;;;;; 
todas as condições de habilita,~--
11.14- Todo material e/ou '·"·'' 
Contratada, bem como t ·' 
serviços. 

o ele responsabilidade da 
sários pai:a a prestação dos 

11.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a requisitos e atender.a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as normas da ABNT. 
b) Atender às normas da associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 
pertinentes ao objeto contratado; · · 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de 
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 

fabricação, ~!!ndo seuy~feito desempenho; ·-·-:·-.. -.. "· 'ç"" '"-· en$'W& col,lri'" ovanti!I:âi, ~,;'. ~Jt;;,~ft~,i~: . ç!~tl:~:fJj, PJI~ fi~~,,p~e 
á'l'±'efei dillctp'ãl'de Aft6 Santô;'s& 1>ena de retlfrélâr'étprôêesso d agament6. :i!s,H!J tzié:,;;:s;i::.c;c•'' 

;;;"?9'~'.,11\Cllll,,e fi /~, ªI, ~rnf%if\~~<õt,S9jltiia~ n91fB~~e Ref~~,iª ,;IM~~ 

:uJb~A~~eilJ0~[6it1'id~~a:,; 
12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo)er a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos 
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal \:t°. 8.666/93, e, coni vantagens junto a PMAS, na 
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. · 
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação cdntratual. . , .. · 
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços /\_ 

1 
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a ass,;gurar a e manutenção da /.)" 
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de urna nova licitação: 
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: . · 
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de cotitratar com a Administração, nos termos do artigo 
87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou· contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 1 
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12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com 'as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; i 
12.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não 
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação; 
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediantb celebração de termo aditivo. 

13 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou 
superior a 12 ( doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ ou o disposto na Lei nº 8.666/93, art. 65, §1º. 
13.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado: ' 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentição das propostas constante do Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro; a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste 
ocorrido ou precluso. . . f,. /~ \ . _ , 
13.3. O prazo para a Contratada solie1~01'.e:fJ'™c~ encerra-se na data da prorrogaçao contratual subsequente a 
data em que se completou o cômputo lçi ?err~'" o mínimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da 
vigência do contrato, caso não haja/prõ""· 
13.3.1. Caso a Contratada não sol.kit 
preclusão do direito ao reajuste. ir 11:>i 
13.3.1.1. Se a vigência do contt,,.tÓ'>tiv 
novo interregno mínimo de O 
13.3.1.2. Caso,na data da proµ 
a Contratada deverá solicitar 

r_ ~tos 

dice de reajuste adotado, 
· resguarde o direito futuro 

f_fg~~/Fatura pela Con~ta~ '" dl "' "' í, . '"''''· t4.2! ,®'p,ag'al;Jféntó'%.sotriléhté'iisetfu>éfétuadõ'tafíói0'0 i/atesto''\Belõ'sétY:ld&+ . .i:tlfüpetentt~ PEatifra 
aj)l~li~~dafp·~&klitra~dt~ ~ti~~~d1~ ~jef11P@:~iltJJdoJ~Jisbe~iítli_t] e~~, .. _ __ ~t~ ~;~t 
14.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificâção da confonnidade da Nota Fiscal/Faturá apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
14.3. Havendo erro na apresentação da Nóta Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que .a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a· comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a' Contratante. 
14.4. Seci efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: · LI 
14.4.1. Não produziu os resultados acordados; 
14.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as ~xecutou com a qualidade mínima exigida; 
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção _.das condições de 
habilitaçãó da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo.de pagamento. 
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

1 
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14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. ' 
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer desp~sa que venba a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenba sido acordada no contrato. 
14.9. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
14.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda; em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de rdcebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equih'brio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. , 

. ! ' _,,.,,'." 

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
0 /..:.,,~)~".\J? : 

"i'i li'à êxé1:ução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comport ,, - =••,,,. Õnêp, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido 
o direito prévio da citação e da ari,ip1"',. a,~:fic~~impedicio: ci,, licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquati):o:p~d"l'ar~ ~J:inoti~;,;s &té~ârttes,,<l,, punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própri!j,! ' '' ' e ~P ·'" ,,~p'e:\ilià'i,Jj.e~~'P;Bi;;[,&êi·~ multas previstas no edital e 
no termo de contrato e das de:·'" f~{:.;;)f;:~,'.~~~;\!~;:::~f~J~:{:i(JJI:JJ~frif · : 
15.2 -A Contratada ficará, ·,, 1' • " ' " '' s,Í;. ·,w-·•···1 ção total ou parcial do 
contrato, erro de execução, /-Lf:,k tratual ou não veracidade 
das informações prestadas, 
I - advertência, sanção def"° • ser aplicada nos sc,guintes 
casos: 
a) descumprimento das obriga_~.;. 
b) outras ocorrências que poss'' 
que não caiba a a lica ão de san ão 
II - multas ("1' 
por meio de B.o 
pela tat,ti;); 
a) d.. (tril!é · J'.,i\.,i or c. . . 

s serviços da Contratante, desde 

0

tas Federais, 
s fornecidas 

· in~onibilid o fü~mo da a . {rlez 
i~~,;~ cento) :-ç';?;,;re Jf:l.i'!A:' ~o ~N§l al ;fg~

4âgtii.,; /~"'"~- "''h',> O' s condi 
iêí,ês eeincif<lálnas as dJfü!Tirrcisô0à' 'lfé1t rl&/3:i!o ·d· 

1.t_ r&1;;;;;0t,,~~"l!: 111~:íJi '""ikq.0:>:::s;;;,;;;;"' .;;,l.;L:: \L>'.i~:i'~~iti;.0'4 · . - • 
e 5% ( cmco por cento) do valor c tual total do êxêre1e10, pela recusa em comgtt qualquer serviço reJeitado, 

&acterizando-se ~recusa ,éàso ,<iec.orfe~ :líão,,,g~ efetivar,''Bos-.• Q;j. (cirréô) ,dias.,;(lue-se · s~'êtá~ data .. ,da 

%~\t~J}~~~~~J~ ~1~~~;~JJ ~·ia~ ~; ~ ~,t~~ ~ B~5 ~I:~ ~-1.~. ~t~ ~r~1 as u j~v1 t9!1 tl~~~) 
III - declaração de lnidoneidade para licitar ou éontratar com a Administração Pública, etiquantp perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e d<:Pois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no item 15.1. , 
15.3 -No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas noi incisos I e II do item 15.2 supra e 10 (dez) dias 
corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. i . . . , / 

15.4 - _o v3:or da multa_ aplicada deverá ser recoibido ao Teso_uro Municipal no prazo de ?5 (<;41co) dias_ a contar / / 
da noti:ficaçao ou dee1sao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, sera automaticamente// 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiênciá de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente' ou inscrito como Dívida ,Ativa do Município ~ 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
15.5 -As sanções previstas no item 15.1 e inciso III do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
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' I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da liciqção; 
II -Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com d Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; · 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
15.6 -As sanções previstas nos incisos I e III do item 15.2 iupra poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. ' 
15.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% ( cinco por cento) 
do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. , 
15.8 -As sanções previstas no item 15. 7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar df não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito' horas comunicarem seu desib.'i:eresse. 

') J,. ?' ... '>,,._ ', 

~~~··:.~~-; 
16- DAS ALTERA Õ E DÁ FISCALIZA ÃO DO CONTRATO 

' ~~i1~i>' ~~::h0"o/~· 
F-1: A Prefeitura Municipaj de Alto,,Santo

7
poderá 

w.~ifuêlltçã~udícia!"Qu e~aj'\idiciâllsê~c<lfitrátãda:. ~ ;trs 
~ vt~ ~i~"@ ~~ ~UY ~ 'tt,;: ~ in;1 ~ ~ ffi i;L; ~ ~i~~~ ~ . C~ 
a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 ( quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem 
de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante; 

f)_ Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no'• processo de insolvênciaj.·obre·q. ualquer de seu:t. 
dirigentes. ' · •.· · ' 

" ' .. ' 

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do' item anterior, a 
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e. recebido, . deduzido o valor 
correspondente às multas porventura existentes. , 
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser 
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele. estabelecidas. 
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17.4. Independentemente do disposto nesta cláusnla, o condato poderá ser rescindido por livre decisão da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou 
indenização a qualquer títnlo, gru:antindo-lhe apenas, o paga,mento dos serviços executados e devidamente 
recebidos. 
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização:escrita e fundamentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja cnlpa do 

' CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigávcis, como os determinados por ato unilateral da 
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e 
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisãç, rescisória. 

18-DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
;t /~W;;,2\_,{# 

18.1. - A licitante vencedora deverá exe ''"ços de acordo com o Termo de Referência. 
18.2- Nenhuma alteração poderá s'*~mfrc9:]!l/d cpc=, n;, ·ções básicas e específicas deste edital e seus respectivos 
anexos, sem a prévia e expressa autp~ão ~J$'.FRAÇJS.O PÚBLICA. · · 

:,,-, \-t:q,,--. l: i .,.,0Jl !"' r··"'. ·- ·--:::",'.'"~'c,-
18.3- Qualquer alteração a ser intrpd~da p.o fp~éJ.àm1:','t.() óü ti,tjs pâ'.gtéir,,\de execução dos serviços, quando 
proposta pela licitante venced53, ,, ,,, ' fc!igJsi10"Íéritgrê'sJi~rfr;,ê:x:~cji_g&r,~e.Jor previamente analisada e 
aprovada, também por escritoil ,_.,.- -~· -P~Li~~~:~~,~~t;.:;~rr:r.1~Iiii~i 
18.4- A licitante vencedora ~-. · -':'i.~~~t~~ ·· 'tSl'\fJ?J?~em parte, a execução dos 

' ,~§~r ' ' ass~=~: ~:=:~~ 

' ·' 

~~\~ :,~ t~~~s~p~_~sefv~~~~~~f~~~~f~~~~}es~~PsJn~~~~~f?~1~~~ant\~ii.~q~~lffl,~~ os 
~Yeiitü.aíS '<;lliitQ.§..~.§4.!ivrni/i, p.:s~g~s, hiíJs~i;pagf~;iqi,n_c;!uçãci{gi;s1ojjagien_r9~'àli1i!!ett_Vç>;~eg,atós s <t:.elPài§,,:'despesas 
necessárias à execução dos serviços a expensas illi contratada; 

1 

19.2. Os serviços não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a critério da contratada. 
19.3. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar d'à expedição de ordem de 
serviços emitida pela Administração no local determinado pela Unidade Gestora. · 
19.4. A emissão de projetos solicitados e a elaboração ou deverão ser feitos no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
uteis. 
19.5. Visitas técnicas: o escritório contratado deverá designar um profissional para compar;ceio. ;ede da Prefeitura 
Municipal, cumprindo a carga horária de 20hts (vinte horas) seinanais em horário a ser agendado entre as partes, 
observados os seguintes parâmetros: , . . , 
a) O profissional designado para as visitas deverá ser o resp~nsável técnico indicado :tla proposta da licitante 
vencedora e no respectivo contrato, atendendo aos requisitos p:i:evistos no edital; 
b) As datas e horários das visitas serão definidas pela Prefeitura Municipal com antecedência de pelo menos 2 dias 
úteis, ficando vedado o agendamento pata sábados, domingos e' feriados; 
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c)A permanência do Engenheiro/ Arquiteto na sede da Prefeitura Municipal de Alto Santo terá duração estimada de 
4 (quatro horas) hrs, podendo ser agendada no horário da manhã ou pela tarde. Suprida a necessidade, poderá ser 
dispensado em tempo menor, a critério do Prefeito ou da Secretaria solicitante. 

20. DA SUPERVISÃO E ROTINA DOS SERVIÇOS 

20.1. A Contratada deverá dispor durante o período de execução dos serviços objeto da licitação, de equipe 
especializada e qualificada para execução de cada etapa dos serviços. 
20.2. A equipe especializada e qualificada deverá ser supt!rvi.sionada permanentemente, por Engenheiros 
devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia' e Arquitetura - CREA, devendo os mesmos ser 
componentes do quadro técnico da empresa. 
20.3. A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, a cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente.. i 
20.4. Todos os serviços deverão ser realizad~s sem que haja interrupção das atividades da CONTRATANTE. 

~ Devendo-se ainda, minimizar ao máximp, J?,.ertw:b'lções de todas as fonnas que causem dificuldades internas aos 
. j, /~~"\, 'ii . serviços. ~.... -- """iAí · . · 

20.5. Todas as dúvidas deverão ser diriri?~';llts~tp~ CONTRATANTE, tanto na fase ddevantamento como na 
fase de execução dos mesmos. &f'''%~~!,,"~TC!~i1'%l"o""'4 · · · · 

21.1 - As partes declaram, nes 
e sua legislação correlata e es 
seus empregados, prepostos 
I -. Prometer, oferecer ou. 
seja, ou a terceira pessoa a, 
II - Criar, de modo fraud 
III - Obter vantagem ou 
instrumento convocatório, 

., l . ~ 

do 

'"~4~~,~:Y ~i&?,füj!JJi~átJ'.iif 
' 

it~~~w1~fd~~~~~,t~t0lEiM~~~{~;º~~is~~J~i~~~ºliJ'a~~Jt. 
b1~;~11& ~~ãJ~~i 3.3.9of3~J;(){)hl_k~fr&is~&;~:~f\p&cJrJ Pessê~\ttf~cli~t1:ó1.i? ~-;;~d~ ~e~êMJ 
arrecadados ou transferidos da PMAS, consignado no orçamento municipal de 2021. · 

23- DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO E 
·. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

23.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 4lcl.a lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores. · · · e1· 
23.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de lict··· · tação perante a Adrninistr.ação·a· pessoa que não '"\ 
o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que thl comunicação não terá efeito de recurso. 
23.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não q impedirá de participar do processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 1 
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23.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos,: providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 
a) O endereçamento à Comissão Permanente de Licitação da PMAS; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada e prqtocolada no Paço Municipal da Prefeitura de Alto 
Santo, dentro do prazo editalício; i 

1 

c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
d) O pedido, com suas especificações; 
e) A resposta da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Alto Santo será disponibilizada a todas os 
interessados mediante publicação do ato em jornal Oficial ou jornal de grande circulação regional e constituirá 
aditamento a estas Instruções. i 
23.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for áditado. 
23.6 - Acolhida a petição de impugnaçã'? conÍí:a o ,~to convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a reífilz~si'i,:ertame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. W ?: , .. :~j : 
23.7 - Qualquer modificação neste;:1edi~"iÍetfr\~~da,:1pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alt#:E,Í/~ afe~~l;mlJ),Lçã? das propostas. . · · · . 
23.8 - Em qualquer fase do proce ~{!to ~ci9tó~~ o ffêsÍdcéntf!~:CJ;'!;, ?u a autoridade competente, poderá 
promover diligências no sentido · · ar~cimentosf:oõfirn:tãr-w):\[imàçêí~ qµpermitir sejam sanadas falhas 

• " &~;:;'.0-,::1,a'":!" ,:;; .,.;: '·1' -!r':':~·;,,.,,,,.;~:--'·i<:.,,,._ • 
formais de documentação que: - · - · Q\>iJ:!rp,:es~,io;)F:edil:ljj' l(iJtfo:\\\~º postenor de documento 

· - · !\-, .' "/'"\T>r ,_:r..1',..._5-_,.,:;.;-:;,;-:t::-LL:fo'\,-:: 
ou mformaçao que devena q osta;.fixando o . razo, atafa:resposta. 
23.9 - Os licitantes notifica· ,e:--,,··.,. everão fazê-lo no prazo 
determinado pelo President 
23.10 -A Prefeitura Muni' 

suas alterações. 
23.12- Os recrusos deverão 
dirigida à c - ·--· 
23.13- Os re 

:'-'.;; 

eferencia (ProJet ásico ); 
Anélc~ ,,,Minuta:de Pr~J?oSJa-cieP:i:eçô's;.,,,, :;;,_.,,, ;f 
1-".'8 \Li .'';f "'i· tL '"' \Á,, ,,._ f? \\é !if »V.v'Ai 'e? ";"\' ::,11 1" t,i :,:,.i ~ !!~ ):/ >; :,2 

i!!~f~~~!;o~~n::r~~ci! !:'7t~~ ~ 
Anexo V - Declaração de Habilitação; 
Anexo VI - Declaração de Fatos Impeditivos; 
Anexo VII - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
Anexo VIII - Modelo de declaração de enquadramento em regúne de tributação 

1 

25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

êlS -
de Alto Santo; 

25.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no processo / / 
e/ ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique V 
evidência a notória relevância de interesse do Município. : ·-. : 1,/ ,· • _ 

25.2 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ ou entidades da Adminhtração Pública Municipal de Alt6 Santo, Autarquias, 
Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de participar como licitante, 
direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação. 
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25.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa competente, 
conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 de Junho de 1993 e suas posteriores alterações. 
25.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da legislação 
pertinente. 
25.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não :serão aceitos. 
25.6 - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estabelecidas no presente 
Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
25. 7- O Contrato, Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão efetuados com a empresa vencedora. 
25.8- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ ou por qualquer 

1 
processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese nenhuma, em nenhuma fase do certame, 
documentos autenticados pela forma eletrônica (AUTENTICAÇÀO ELETRÔNICA). 
25.9 - O edital completo e seus anexos, estarão disponíveis na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Alto Santo, localizada à Rua Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará ou através do site: www.tce.ce.gov.br. 
25.1 O - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente esta!>,elecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. , A , • . · 
25.11 - Não havendo expediente ou ocortj;nóo·1éjuàlq*),r fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marca~ a sessão será automaticamente ."'.~ :fci:iqft ~ara o primeiro dia útil subsequente, nó · mesr;no horário e local 
anteriormente estabelecido, desde qu~nã : milfücação da Comissão em contrário. . .. 

25.12 - No julgamento da habilitaçijp~';~.i;gS9 :,_Ç:9rnisI[? poderá sanar erros ou falhas .que não alterem a 
substância das propostas, dos docum1,nj;§S,;e sija v'<Ui di6Í, IÍlÍéctiânt_e,cJespacho fundamentado, registrado em Ata 
acessível a todos, atribuindo-lhes 

1 
'' cádia pi\J'a)iffii' d'i:;1la1?i]i't;_<;~A,~$_1iiiifi,cayã,;>-

25.13 - A homologação do res -- <'.· • ,lí::c~f~cliJ'/,itiià:~oij~~~~1fi(, 
25.14 - A existência de preços '' 'Stí:açãb'i'nrtíí:iii~!co'nfü:mç~s que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de '1 "'~í'a" ~ guradó ao beneficiário do 
registro a preferêncià de pres · 
25.15 - Os licitantes assum .. ' 
será, em nenhum caso, res 
licitatório. 
25.16 - O licitante deverá rnant 
lo na execução do contrato. 
25.17 -Naco 
vencimento. , 

< 

/~stas · e a Administração não 
- ou do resultado do processo 



·~LTO:SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO] 
PROJETO BÁSICO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para elaboração e adequação de projetos básicos 
de engenharia e arquitetura junto a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo do município de Alto Santo. 

DA JUSTIFICATIVA 
Para elaboração dos projetos e estudos técnicos requer-se conhecimento especializado na matéria inerente a essas 
atividades com vistas à contratação e a execução das obras neceksárias para adequação espacial requerida. 

' Esta Prefeitura não dispõe em seu quadro funcional de profissionais da área de arquitetura/ engenharia suficientes 
que possam atender a demanda municipal para desenvolver: os estudos e projetos necessários, tomando-se 
imprescindível a contratação de empresa especializada com comprovada experiência em projetos com dimensão e 
complexidade semelhantes ao requerido no p~sente Termo de Referência. 

,~. A""'~ L ·._- ·-·, __ -
Os projetos Básicos serão executados\~s~M\s áreas da Engenharia e Arquitetura, tai;· quais Obras em 
Edificações, Obras de P.a~entação ·: s Obras de Saneamento de. acordo com a Demanda do 
Município. ', ~ 

i.'' 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVJ 
Os serviços técnicos espe · · ,:.#?!~: 

seguintes especificações: 

Os serviços compreendem 
em alguns casos, o estud 
do Governo Federal, Es 
da obra e as condições 
preliminares e deverão cont 

execu~dos conforme as 

çados, tendo como base, 
feitura ou projetos Padrão 
essidades .e especificidades 

projetos . desde os estudos 

l)1l·.:.c~ p' ~p·F. Íf?'O~,s~; •. () .. '.~bo~~: ,d' º .•. s .. ••. e.,i:n,,eJ~ají ~ .. 'l!;s'if. s}·v.,;;,,~:··.~t~prc,·.'·1·· êtq,,~.,~ojew'~ .. ~.· ... ~i:E . .o.,;'.á. ··.·.·, ~. , =.~.·. te .. ,.!lÍ, .. 1:J!Il .. ,.?. 
E'\li '' !:t'ecnre~N1íillrni'\:!oin L'\utetôs'''e Eb' rlli~iros1 em.fé'órldf 8es d1?l:ecfeoel:,,aJ:r''"'olDis llisci>Jizfãõ !;;r~"ãa "'1rJk"'f5;~e1tur'1,, qà'e'"'~b1'nia'fili~á'illaféli:e~; etfp:ts" d~t 
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pro)â'ê:s'.1'rô~~de .. çoe:'ãt tffoi~; 

deverão atender às condições estabelecidas pela NBR 9050, que trata da adequação das edificações e do 
mobiliário à pessoa deficiente. 

O Projeto deverá ser desenvolvido contendo, de forma clara e precisa os detalhes construtivos, a correta 
quantificação e orçamento, e todas as indicações necessárias à: perfeita interpretação dos elenientos para efeito 
de posterior execução das obras. O Projeto de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos 
Projetos Complementares; qualquer alteração introduzida µo Estudo Preliminar deverá ser justificada e 
tomada em comum acordo com os seus autofes. 
Nos Projetos de Arquitetura deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

> Orientação da planta de situação, com a indicação do norte magnético, das · vias limítrofes com a 
denominação oficial, e das diretrizes para implantação; · 

\"' 
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Representação do terreno com as características plani-altimétricas, compreendendo medidas e ângulos 
dos lados e curvas de nível e localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos existentes; 
Perfeita locação e implantação da edificação, totalmente1compatibilizada com as vias e prédios lindeiros; 
Cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas externas ( calçadas, 
acessos, patamares, rampas e outros); , 

Localização dos elementos externos construídos como eStacionamentos, construções auxiliares e outros; 
Plantas de todos os pavimentos quando for o caso, com identificação dos ambientes, suas medidas 
internas, espessuras de paredes, material(is) e tipo(s) de acabamento, indicações de cortes, elevações, 
ampliações e detalhes; 
Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos peitoris e sentido 
de abertura; 
Plantas de cobertura indicando o material, inclinação, sentido de escoamento das águas, posição das 
calhas, condutores e beirais e demais informações neces~árias; ·· · 
Todas as elevações, indicando aberturas' e materiais de acabamento; 
Corte da edificação, onde fique d~ó~i~ o pé direito dos compartimentos, altura das paredes, altura 
das platibandas, cotas de nível d~ ~Qli:~ ~ patamares; cotas de pisos acabados, forros e coberturas, 
sempre com indicação clara <;l:0s,;;~eJZti;YÔsi'):riate#ais de execução e acabamento; .. 
Detalhes ampliados das área 

1
~ ·~s.ç1=w1< ~1ic:ic,n"J:Pento dos diversos aparelhos; 

Mapa geral das esquadrias, c , o ~ ~at c$;iíêonéi:i'~;''çttipo,,,ge vidro, ferragens, o acabamento e 
o movimento das peças s.é') ~- çaÍs d_ .ijht\f~T:.0.:~~~~~;J'.·''~tt~~}?''~ .. _ · 
Todos os detalhes que · 

1
~á;'.:~rfe#f#,tai~~t~~jbt'àa obra a executar como 

escadas e seus co · :bale;'& ' : ' ,,. · "' tos metálicos diversos, 
equipamentos e arrem 
Legenda com a s·. dimensões dos 
compartimentos, etc 
Os Projetos de Urb . 
Plano geral da área, cotlfi 
Ampliação dos setores c 

Deverá ser elaborado projeto de fundações e estrutura, em concreto armado e/ ou' estrutura metálica, 
compatível com o Estudo Preliminar apresentado pelo CONTRATANTE, ou proposto pela 
CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE, com todos os elementos estruturais necessários à 
estabilidade e segurança da edificação e à proteção física das irtstalações, além de peças êvenfualmente exigidas 
no desenvolvimento dos demais projetos complementares. i 

O projeto de fundações será objeto de apreciação devendo ~onsiderar as características dcÚerreno avaliadas 
a partir dos estudos e prospecções geotécnicas, bem como as particularidades do local, contemplando, além 
dos aspectos de segurança, custo e viabilidade de execução a possibilidade de ocorrências indesejáveis nas 
edificações existentes. · 

\( 
l 
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O processo de cálculo deverá contemplar, observadas as limitações impostas pelas normas brasileiras, o 
aproveitamento dos materiais e a redução de perdas, objetivando a otimização dos custos de execução. O 
detalhamento do projeto estrutural deverá levar em conta Js condições ambientais existentes no local. Os 
projetos deverão apresentar no mínimo: ] 

> Plantas dos pavimentos e escadas (escala 1:50, ou outra apropriada); 
> Cortes e detalhes, onde se fizerem necessários ao complÜo entendimento da estrutura; 
> Indicação da resistência característica do concreto; • 
> Detalbamento de todas as armaduras da estrutura; 
> Especificação do tipo de aço; 
> Tabela e resumo de armação por folha de desenho; 

PROJETOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO; 

Os projetos deverão ser elaborados co~J:o~).~i;;tsiderações .a seguir: 

> Utilização de soluções de c~tos m 1ÍrnanJ{Jçãot operação compatíveis com o custo de instalação do 
sistema; -~; 

> Utilização de soluções que v$ â:inçêrictíõ:e1,rqteção de pessÓas e instalações; 
> Simplicidade de instalaçã,. • ·· ·fu'i;eln~1-1iJi!JLéh: .. Õalidade· · ·· 

> Padronização da instala· ~t~~/~,;{biKª,~~~~Ti/fi/~ºntagem, manutenção e 
estoque de peças na re"' 

> V alorízação das facha 
> Especificações Básic .... 
> Prever níveis de il 
> 
> 
> 

o 

:gFojetos de Instalações Wétricas devei;go ap~sen~ no ~o: ,..,,fa . 
>:Jtifu., W c;;J7'"}, fl-~ ~ 17"'iTt fü ~ [êf0\ l? -i~ ú?! /{i:Jçf', :f:j ,,)'Gfy,_ (J _' 8f'.li!;:?1t;;. {0 tJ .(,;~. t,Wi(fr, ~ · 
:;>-l~;Bwã"~d '!"situa''-o . fid\ii \'à '· '' '.àdà faiê éhêl · âI eléill'i:,lN shl:lestà!·~'' :,lniêdi ·~ /j'= ua 
W -,,,iil ·-0,,,;tt,.,v '-~"' t~ ... ?i\l,:~ ful ~z,:;.:,;. l;;J ~"\0\V' lh! u,ê_,,:y 20 ~j c,sy,;; ;;?. ~b :{i -:.'fi:rJJ,.'2177 ~ .~ 

cabos de alimentação; ; . . . 
> Planta de cada nível da edificação indicando: : , · ,·. 

de 

> Localização dos aparelhos de iluminação, seus respectivos comandos, tomadas c;omuns, especiais e de 
força e outros pontos de consumo de energia elétrica rhostrando potência e numeração de. circuito de 

> Rede de eletrodutos, eletrocalhas e caixas interligando os diversos pontos aos quadros de distribuição d t · 
cada um dos elementos acima; • . · • ·· &1 
luz e/ ou força; ! · · : 

> Trajeto deis condutores, identificando-os em relação aos 1 circuitos; · 
> Desenhos de diagramas unifilares geral e de cada quadro: com indicação dos aliméhtadori:s, barramentos, 

proteções, chaves de comandos, sinalização, equipamentos de medição e transformaçãó etc.; 
> Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos da instalação elétrica; 
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J;, Desenho de quadro de cargas contando indicação do quadro numeração de circuitos; quantidade de 
pontos de consumo por tipo, carga e circuito cargas, condutores e proteção dos circuitos; alimentadores 
e proteçãó geral; 

J;, Plantas, cortes e detalhamento de subestação aérea ou abrigada, com todos os seus elementos e acessórios 
como entrada, transformação, proteção e medição e aterramente; 

J;, Desenho de detalhes de aterramentos indicando caixas, eletrodos, conectores e condutores; 
' ' 

INSTALAÇÕES HIDRO ~ANITÁRIAS 

Caberá à CONTRATADA obter junto às concessionárias locais todas as informações, desenhos cadastrais, e 
condutos referentes à alimentação e captação de redes públicas da região para subsidiar o desenvolvimento 
dos novos projetos. 

PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDR4ULICAS E SANITÁRIAS: 

,t~~~,\ 
O abastecimento de água potável set{:çfc,,µaqo},sempre que possível pela rede pública. O projeto deverá 

;J ,,-.1 V ·::s '"~ , __ . 
indicar a localização dos reservat~po.5,~'u' ,, "' ,e~µperiores; , 
No cálculo da capacidade dos i sid'' .,,, ~ reserva técnica para combate a incêndios e o 

abastecimento para dois dias de '\y~:;~::~J[J?ê?;:>:,, •. . .·'•. . ·.: 
~~~::1~::;ficarão sob o r pJ~s:;f ~f ~iil\1ifllf os sível, por "shafts" ou 

O projeto de instalação de ' 
dos ambientes com cons 

'om registro para cada um 
s de jardim do prédio; 

Inexistindo,~, 
ser do tipo, 
sistema se d · 

Qs J:1r~etos deverão ap1;rseg,1;ar no mÍ1ª,imo: 4' 0 .,,,,p ·-,- , i,,r~1~1:~n ~'\itii~ ti~i;,r::ijrn1r~fr111 tJ;;1; rr1t1 ~1~têl~t~.i~_.:, 
G);,''dlPl1ittfà"dê"si:1:üâ'ção á'o nivél'tia"rua'éfü"esi@i<míiíifria l\Q00:mrucand'ô"âs'cãri~lçõ'es 

,que poderá 
escolha do 

concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, 7aixas de inspeção, redes de esgotos, conjuntos 
de fossa e sumidouro ou estação de tratamento e destino final de esgoto; . , 

J;, Desenhos isométricos em escala 1 :20 ou 1 :25 da instalação hidráulica, de cada ambiente com consumo 
d'água, com indicação dos diámetros das canalizações, totas, pontos de utilização conexões registros e 

válvulas; 1 • · · ··. ,V' 
J;, Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consUfllO d'água em escala 1:20.com a localização dls 

peças de instala. ção e indicação das tubulações secundári4s, primária, ventilações, ~os e caixas sifonad~; 
J;, Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, canalizações de alimentaçã, 

barrilete, colunas de água, registros e ramais; 
J;, Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, caixas de inspeção, de gordura, de passagem 

e elevatórias de esgoto; 
J;, Detalhes de fixação e passagem de tubos; 
J;, Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações: . 

; 
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' 

INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO 
! 

O Projeto do sistema de proteção e combate a incêndio deverá atender as normas e exigências do Corpo 
de Bombeiros Militar do Ceará, devendo incluir os elementos por este exigido cabendo ao contratado obter 
junto aquela Corporação todas as informações e quais as exigências deste pata cada tipo de projeto. Os demais 
projetos deverão indicat precisatnente em plantas, esquemas e detalhes todas as pattes componentes como: 

• Localização e tipo de extintores; 

• Localização das centrais de gás, redes e pontos de utilização; 
• Localização e especificação de portas cortam - fogo; 

· Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
' """' 

>" Planta de situação' ao nível da ;~1te~do indicação das canalizações externas, .. castelos d'água, 
reservatórios subterrâneos, casa d~ bombrê/hidrantes de passeio; 

» Planta de cobertura com a jpfü. p~~fi'."'âõi!SPDA (pára-raios ou outro), descidas dos cabos de 

aterramento e raios dos coni~~~L- _ ç;o;!\i~=_:; \:·.t~·:.-i: _:/·:_"._;"i_""·:, .. __ ,. __ · -- _-

}> Desenho de esquema vertiql iiiljicahdó r~êrvit§ri•?s:\;canalg~çõe~, horizontais,· e. verticais, barriletes, 
bombas de pressurizaçã~~~~ '' dd i~~Ir,!~rtª~{ê~qi):êf;f#'i\)l)Ai,? t<;gi~tros; · 

>" Desenho em escala ad ,,,,:: * '\iâo'§'ci 't9re's'>dci'!,PB'.!;'{!i1s%l~§ªçlít~;,} dos aterratnentos; 
> Legenda com a simbo · ,-· .':::i .!~! d, !Ji 't i,;.::i: i~ões·- , - · . , 

> Detalhes em planta e :;~:.;;it?;JtJJíi e'regis_t!os; 

>" Planta de cada nível, corta-fogo, sinalização de 
escape, extintores, b e detecção e alarme e apatelhos 
de iluminação de em 

,.,:~-,3i'(..:.,/,, 

J,;;i~si 
n;i,.,,,r-• de(câkulos':ês 1ê$ 's 
àlân de s tivo~}t)fü'iãiJefões nê~'& 
\lue;,ps comporão pata St rior exeCUJ;CãO de_.;obras,; ''°'" . --·· 
~~, _: z,~ ~~ z~ 1!~ ~ j ~~ m f~ [~ tfíW ij ff1! itL+ fü1t1~ ~t01·l ~t:I 
" ,:. 0"pr(}jê&-:ofíê"dece à '·gufaJ2pi:évífu1i{,Mê êl&êrmiií:aââs pela pfêfêifüfá 
levantamento topográfico e da previsão legal e deverá utilizat às declividades mínimas necessárias pata o 
escoatnento superficial das águas pluviais (O,OOSOm/m); · 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 

» Planta e perfil representando o terreno original e grêide, curvas de nível, eixo de imp!ru,'ração estaqueado, 
inclinação de rampas, largura das pistas, acostamentos, iciclovias, "tapers", retO~os, âC'essos, canteiros / 
central e laterais, indicando, tatnbém, elementos de drenagem e obras de atte especiais. ~· 

>" Mapa de localização e esquema de estaqueatnento. : · · .. . 
» Seções transversais típicas indicando latgura e inclinações das pistas, acostatnentos, canteiros centr e 

laterais. / . • V 

Dimensionatnento do Pavimento 
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' O projeto de dimensionamento do pavimento será apresentado de forma a obedecer às diretrizes básicas 
adotadas pelo método do DNER / DNIT, para dimensionamento do pavimento em vias urbanas. 

' 

' Agrega-se a estas diretrizes iniciais as funções de segurança e conforto, como também as funções 
estruturais a fim de permitir a resistência de cargas cada 1vez maiores, inclusive levando-se em conta a 
hierarquização das ruas, isto é, em locais pouco trafegados por veículos pesados, com pouca densidade 
habitacional, a pavimentação deverá ser avaliada de forma diferente que a pavimentação nos grandes eixos 
urbanos, cabendo ao projetista adequar o que de melhor atedder a cada caso. 

A escolha do pavimento a ser adotado deverá estar vin~ulada à alternativa dos materiais existentes em 
cada região da cidade, satisfazendo as condições de transporte, vida útil satisfatória e, ainda, incremento 
significativo com o uso da mão-de-obra, todos em consonân1ia com técnicas que proporcionem durabilidade 
e economia. ! 

Os projetos deverão apresentar no ~º~:', ;\, 
'~;1 '-'>:, 

1::10 
~ Descrição das características p.p 

ensaios executados com as agi 
~ Considerações sobre o tráfeg;;')8Ç 

eixo padrão durante o pe ' ., ""'"! 

por eixo preconizadas 
Departamento Nacio 
Nacional de Infraes 

sse ·dimensionamento por 

das multicamadas do 

~ Seção Tipo do Pavimento; 
~ Planta contendo a localização e os tipos dos dispositivo~ de sinalização ao longo das vias; 
~ Desenhos dos dispositivos; · 
~ Detalhes estruturais de montagem e fixação de elementos como pórticos e placas. 

Drenagem Urbana [/ 
O projeto de drenagem apresentará em planta as bacias hidrográficas da área em estudo, com escala 

previamente indicada pela prefeitura de Alto Santo. O projeto deverá, obrigatoriamente, definir o destino da 
rede projetada, incluindo justificativa para tal escolha e comprovação de sua suficiência hidráulica; 

' . 

O projeto de drenagem será elaborado em consonância: com o projeto geométrico. Na planta de perfis 
longitudinais, em escalas previamente indicadas pela PREFEITURA, deverão ser apresentados o greide da 
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via e as galerias de drenagem projetadas e indicadas as cotas do greide e de fundo das galerias, a seção e 
declividade para cada trecho de galeria. ' 

Na planta baixa deverão constar a indicação do sentidb do fluxo do escoamento superficial, a seção, 
declividade e extensão da galeria projetada, por trecho entre' dois poços de visita. O rehtório deverá conter 
quadro de quantidades, discriminação de todos os serviços e distâncias de transporte, justificativa das 
alternativas aprovadas, Planilha de cálculo de volumes (escavação e reaterro), Dimensionamento da rede de 
micro drenagem com estudo hidrológico. ' 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
i » Planta geral da bacia contribuinte, com curvas de nível; 

» Projeto do sistema de drenagem da área de intervenção ~ das ligações deste com as unidades do sistema 
existente, quando for o caso; , 

• 1 » Plantas e detalhes gráficos elucidativos J~aixas de interligação, planta de forma das estruturas em concreto 
armado, estruturas de lançamento, dissip,adqres de energia, conforme o caso); . . · 

» Planta contendo layout da rede (''· 1:ã:rrik>'4tensão e declividade do trecho e diâmetros dos tubos); 
» Perfis longitudinais das redes PV • vQ *s;.. : '. ··.· 
» Detalhe dos PVs, BLs, calha ã:o.J~âtetj'o/corte, tubos de queda, exs de entráda etc. 

; "{'.~}">"2·";-;,··.,, .. ,,,_ _-, .· 

O projeto deverá ap 
metodologia, parâmetros de 
além de peças gráficas con~/ 
que os comporão para po 

1 j~;1r:1rf :,Jf rJ::/Iir11, , .. 
·· r79s').g(~ !li}~Õ~/1~~%\l:;fvo ( concepção adotada, 

., .... ,.... . ntitativos e orçamento), 

' 

rpretação dos elementos 

rojeto geométrico da via por 
ventualmente exigidas para o 

'.?e f0 • , '.:l<S "'1P' :f0 ,J7 :2) ,:Jt,'~Jb ~,;>., . • • ·_- ·-;y;_' ' fV, !~' 
''"· "' O,,.,,pro);'to,,,devera •apresentar·flClest forma,clara . e,~premsa ,,o·,.memo"riâl,.descnttv,0,. ( CO)!l,,f~Sifo.,.adotad,i., 
'1~6âolb~"' ~4;~ il ~trJ à! é Jb · '\'6 ~1~J:\1~:~1 ~et'11d~s ,,t'" ;í,i n1:d~ õelltfá&Js:;,,,,í ~tadt~ ~ ~f'3 pi t'nl~Í 1P ,,, -- """ B,~am, ., II .,~ ,., , l?~- .. .,.. .. .... , .Jl ... 'li .. S ....... ·=· .~ "'" .. . .. "')Eªlf!1, .,.,;, 
além de peças gráficas com detalhes construti'\;os e as indicações de forma necessárias à interpretação dos 
elementos que os comporão para posterior execução de obras; 

Deverá constar a situação geográfica do local da passagem, Descrição da área da bacia hidrográfica com 
caracterização do tipo da bacia, comprimento dos riachos, precipitação pluviométrica. E~tudo hidrológic ' 
para determinar a cheia máxima, com período de recorrência mínimo de cem anos Jfr= 100) a 
dimensionamento da passagem, cálculo da descarga máxima secular, da largura do .sangradouro,~ olga. 
Quadros Cubação do corpo da passagem e da fundação. ' · ' · · / · 

/ 

Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
! 

Bacia hidrográfica contendo a área e as coordenadas geográficas até a passagemha escala 1:100.000 ou 
mais conveniente; 1 
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1 ·---~-=--------> Phmta do local da passagem e obras complementares na 'escala 1:1.000 ou mais conveniente, com curvas 
de nível (1 em lm); Seção longitudinal do eixo da passagem (seção do boqueirão na escala 1:100 (vertical) 
e 1:1.000 (horizontal) ou mais conveniente; . 

> Seções transversais da passagem, de 20 em 20m destacaii.do-se a seção principal na escala 1 :200 ou mais 
conveniente; Detalhes da fundação e Balizadores ' 

LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

Os serviços serão contratados para subsidiar os projetos de arquitetura e projetos complementares de 
engenharia. O estudo topográfico para projeto será executad<;> numa só fase, logo após a definição preliminar 
dos traçados a serem estudados e poderão ser feitos por: ; 
> Levantamento topográfico por processo eletrônico cod uso de Estação Total ou; 
> Levantamento topográfico por processo eletrônico com uso de GPS. 
> Os eixos das linhas de exploração serãô•piquetados de 1 O em 1 O metros nos dois sentidos; 
> As curvas de níveis serão de lm e;µ,&~ .t : · . 
> Todos os elementos geográficos,:- t~ei,1jserão repr~sentados, tais como: curso d'água; edificações, 

árvores, cacimbas, poços, Jinj;ias, · ·" ''··o,-rede de água, esgoto, rede de telefonia, cercas ou outros 
elementos de interesse do pr~$:.. '' · 

> Deverá ser apresentada de J~cfil{~aç~o . ~v'ãhtl!~ã;:':co,tlte,;ig9 os acessos · (ruas' e avenidas com 
denominações oficiais ou~· ~, · 1

'·' ri 
1 ,,.fs}f:P:ó~é%e!4~~~(>:f~:-p.p,rj:e tDagnétitO; . 

> Para qualquer process ' ãti::Cil~'~!e~;ai/~~~!'.f'ftq~~~co, a . executora deverá 
apresentar, no mínim.O"· n-t .11! Ja! i::f ili :t d: ('ft,::w·fatl . . 

> Arquivo magnético do 
altimétrico, quadro d 

> Planta na escala 1 :20 
nível compatíveis co 
elementos imphmtados 

c ~a~i-gurern a técnicl,'EgWJ(j'/ ádlicj_uado 9'fatâffient impa O 

i:?:1 ...•.. o/.:L.i~.-~!J.r'.~.: .. ·~ i~.t.º-1'4~1., .. ·.q. u i,·J?··· ilJ-t~ ... ~. 1!.,:\ ,v ... : f.-~i.Ç. ,l.'.i? ... s .. 4P. ~.;.,..CJ.·,.Ji.?.. da.'.'.1.º'U.:-~.~\\ .•. ~3~ .•. ? d;~.·.·r.~.·~ .•. Íj····. j.~.·.J. '.~tt? 
· ~"d,veuu s~g\íj,j:tt~t~elngtltoi (á:i:t. §°, ij(Al'ª JJÍci':n º&/6õ.6t(,3};'"'J ~ · ~;§'t[~~~\ftffeºng \:t,?•6'.!;;ll t:};:;s~~wi~i>'<1.i"'ÇG%" d:.::_p;W (J /.;;; kr:;JSY'~~;,:01··~-WfJv 

a) Projetos de arquitetura e engenharia com respectivos, desenhos e memoriais descritiv~s (art. 6º, IX, 
"a" e "b" da Lei nº 8.666/93); · 

b) Especificações de Serviços e de materiais a serem utilizados no empreendimento (lirt. 6°, IX, "c" da 
Lei nº 8.666/93); · 

c) Cronograma Físico-financeiro do empreendimento (Art. 40, XIV, ''b") e) Orçamento detalhado do; 

custo global da obra, fundamentado em quantitativos de servi. · ços e fornecimentos .pro. priam·······. ente av7,.j d 's 
(art. 6°, IX, "f' e 7°, §2º, II da Lei nº 8.666/93); : . · . . Vi_ 

Devem estabelecer com precisão, ~través de seus el~mentos constitutivos, ~~da.s _. ~~~ ~aracterísàcas, 
dimensões, especificações, quantidades de serviços e de mat~riais, custos e tempo necessários para execução 
da obra, de forma a evitar alterações e adequações durante a <laboração do projeto executivo e realização das 
obras. 
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Todos os elementos que compõem o Projeto Básico devem ser elaborados por profissional legalmente 
habilitado, sendo indispensável o registro da respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, 
identificação do autor e sua assinatura em cada uma das p'eças gráficas e documentos produzidos. Todo 
Projeto Básico deve apresentar conteúdos suficientes e ptecisos, tais como os descritos no item 6.2.4, 
representados em elementos técnicos de acordo com a natur~za, porte e complexidade do empreendimento. 

j 

As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir ideritificação contendo: 

J> Denominação e local da obra; 
J> Nome da entidade pública executara; 
J> Tipo de projeto (arquitetônico, estrutural, elétrico, hidra-sanitário, de drenagem etc.); 
J> Nome do responsável técnico, número de registro no Cµ_A e sua assinatura; 

1 ,, '', 

CONTEÚDO TÉCNICO DE PROJET;-OS BÁSICOS DE ARQUITETURA, DE URBANISMO E 
DE ENGENHARIA A~~,), : 

Um projeto consiste. na rep;es 
aprovação, pelas autoridades corJ:1 
necessidade, estudos de viabilida& 
(ABNT, INMETRO etc.). D 
construção, contendo: 

~~ 8; ó e: :n{ ! ' .' f 

"' '' -.o"do(,'f;onjynto de informações técnicas . necessárias à análise e 
'~iiç~g"pg empreendimento, com base em programa de 

, ;~~ê~éúis l~gaís,'(f.t\~:;ipais, estaduais e federais) e técnicas 
'anhadq,,sfe~pc~i:#gIUncli!\pe11sáveis pará as atividades da 

}1i e~ ir~ i'ri i~;;~:~;;:;l~1if r*iI 
gênéúi~ legais para os 

o os órgãos públicos e as 
de obras e de urbanismo 

'.tlJk ?,:,) J6.C:Z'".·,«,-,& :ô~ !~~ flm';>, f:\..,..Afi,~.i_ Z -V-li· .q~ ~ ::~: W;:7'.< .. -;; .',d'· ,s5,.,_:,._ 1L'.Çfda .. k f',!_y;:3b;j2]!:_ , !(f"'~,:j d_"1,S"ri.;. ~~.- 4?4t; "'. _'·~,:j~,~ ~.rft7ítJ-,s•. /0ª,,.,,, in,,:0&~v~ernonars aesct1.,,;;s•,1mp cam:em aeSct1çao· e=a uol'wstonco' O'iOuJetd J;iroJetauo' !;ll!''ionnâ; e 
f~i~b~bj~Cf~~blp±aentl~§f~õi~~&& ~te&5iª1~Y~§ó\~àas, ib~ffi d6Jlo sfi'a?)ãsfffi~~'-n~,;~fí~\~~~fú~A 
entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos. ' 

,, ' 

NORMAS PARA ELABORAÇÃO DAS ESPECIFICiÇõES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E 

MA:::: :~Es~:~~:::z:::~~::::~1~~:::::: para a exe:ção da obra'/ ' 
serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos e/, u 
componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o mpdo como será executado cada· um dos serviços 
apontando, também, os critérios para a sua medição. 

A escolha desses componentes deve estar pautada nos requ1S1tos de: segurkça,J;mcionalidade e 
adequação ao ;,',teresse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de 
mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias primas existentes no local para execução, conservação e 
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operação; facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço, 
bem como do impacto ambiental. · 

. 
i 

O caráter competitivo terá que ser considerado, ou s~ja, não será permitida a inclusão de materiais, 
equipamentos e serviços sem simili.ridade ou marcas, característica e especificações exclusivas, salvos nos 
casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando: o fornecimento de tais materiais e serviços for 
feito sob o regime de administração contratada, previsto e di~criminado no ato convocatório. 

Nas Especificações Técnicas devem conter: 

> Especificações de todos os materiais, equipamentos e serviços, com observância aos dispositivos citados; 
> Procedimentos e critérios das medições dos volumes, áreas, distância, pesos etc., rclativos a cada serviço, 

em correspondência com os itens da planilha de quantitativos, a periodicidade e ótitros'aspectos a serem 
atendidos nas medições; + . .. 

> Procedimentos dos controles tecri'\:>\ói;iÊ1?~ (~pos, periodicidades, limites ou indicadores aceitos etc.). 
_ ÍÍn O 1;]l · , ., · · 

NORMAS PARA ELABORAÇ,t ' . ,GRONDJ~;RAMA FISICO-FINANCEIRO; 

Representação gráfica do d~ • ' ' s'[kájji~Bs''ãtse,~ executados ao longo do tempo de 
duração da obra demonstranq, :íl el:íocr-pt·' tf!,:,_~~f~Ja'@êr,~!;~Utado e O respectivo valor 

financeiro despendido. ·?~i~~~;i~1i~it~t;JÇf*~i · 
prazos e custos delas. A 
identificadas nas linhas e:' 
valor global da obra p' 
compatibilizado com o cronô 
os valores acumulados dos pa 

, identifi~ando as etapas, 
· à, onde as etapas são 

dos os percentuais entre o 
· o de execução da etapa, 
serem pagos, wmo também 

~(~ps 
preY1sao . çamentárià!lHJí' 
l:pQ/2010 e/ou a que~er,Iucedê-la. 0Deveyn cv,,,su,u 

f~0{ti}~ ~~; ~ (~ ;f*l& ~1i21~i ~ .. :.:,~ 1 

~~~t4%h\ra~~s~~d~ tgd~JE tê co'in·";g 
conformidade com as normas técnicas que disciplinam a elaboração de orçamentos; 

ferenc:1a, 

e ~~~$~~i~~ 
da Ill\i::l'(tJ)f7-

> Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo parcial; 
> Composição dos custos unitários, quando necessário, & todos os serviços com preço.s de acordo com 

os praticados no mercado, inclusive com as composições das taxas de BD! e Encargos·sociais; 
> Cálculos matemáticos das quantidades pelos custos unitirios e somatório geral; ·· 
> Memórias de cálculo das quantidades e .das apropriaçõe; dos custos. 
> Nome completo do responsável técnico, seu número de' registro no CREA e assinatura; 

1 ' ' ·, > As taxas de BD I e Encargos Sociais adotadas; , 
> Referência da Tabela utilizada para elaboração do orçanlento. · ... .. , 
> Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada serviço e/ ou ll'.laterial; 
> O Orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários, e expresso em planilhas de custos 

e serviços, referenciadas à data de sua elaboração. · · · · 



~ Os valores unitários dos materiais e serviços deverão ser baseados na tabela SINAPI (Sistema Nacional 
de Pesquisas de Custos e índices da Construção Civil) e ou da Tabela Unificada da SEINFRA do Estado 
do Ceará. ' 

DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS 

a) Todos os documentos mencionados neste Projeto Básicb deverão ser entregues em uma 2 (duas) vias 
impressas e 1 eletrônica, gravado em CD ou DVD identific~ndo (no corpo da mídia e na capa) o conteúdo 
da mídia. ! 
b) Os textos deverão ser entregues no formato Microsoft WORD, as planilhas. no Microsoft EXCEL e os 
desenhos no AUTOCAD. Além desses formatos originais, deverão ser apresentados os arquivos para 
impressão (textos e tabelas e desenhos em formato PDF), de'modo que a CONTATANTE possa reproduzir 
cópias idênticas da versão impressa entregue. ' 
c) Todos os desenhos deverão seguir as nol"Ilas técnicas elaboração de projetos, devendo ser representadas 
em escalas compativeis com o uso a 'l,~e,,~~eê1;it'am e que permitam a perfeita visualização e interpretação 
das informações apresentadas. sí;, "'-:Í;I · 
d) Os estudos e projetos deverão 1fet~

0 
.~ x '•dgs~em1formato compativel coma adequada visualização das 

informações e cópias em papel, ,%1' ilffiq~j,.~Ef!1;ivo registrando as suas principais características 
pertinentes à distribuição das áreª ' · > • pj)llitÔ. "<l~:normas aplicadas, conforme considerações 
descritas neste Tenno de Reft:;r"' ;;. ::1 ~1??:;.:~JJ';:"2,3~";-:~":ii">/.,,·.-.. ; -' ·. 
e) O Projeto Básico deverás' ,ppi,i,sl~r.i,~s~s,:!(~~./h~,,encadernadas. As cópias 
impressas deverão estar co ''~khliof ás~J.liid6,âlé;Yô'i:it1i'b\±itiÍd<>s por seus respectivos 
responsáveis técnicos. 

trato,s'1f~~s d ~PI" 
· -tlcem licifi{iô> · '.ü~s ; +~>5âe 

oa!\1~er ~~~c~~Btbrt~i:l{W,J~~~e~~P \ 
cetit~'lobed'.~.éndo iítôtdení'difclás$IB~1~'o ~l'áb ela :@ioÍiniss 

no subitem 
s na Lei nº 

.• é'~.' ,, s2ff&r:~1~;~,F?F '(;+:,.,,C'."_".'>''--;:P'' .:'···C,.-:'· \~'.?\C·"°''"'Ú ,", ',v1 
lél·êm igu' s condições propostâs'pêl'6 prinreiro ccllóêâ'ifô, ou gar fí:·libtação côhs'óánte 

ij.t.$~ .. "' . .:'.".,e,"',,~k~.º".8.".f>. 1.&49. 3 ~.,1.~ ~t~.'•' 1SSrr.~'.2.-~!W .. ,gff·,.st.t ... \:o'.\') t:.T+~ ~-.·.''·.,s:p.,:s, r .. r."11.~.: ,;:;:*'::;;:-_ ,~,;,. ,5f:!Z1. ~ : ~)'<g farur #oià\'ácltninísttâ -ô éelêbrà.HÕ ''.Tel:niô:;(}õrib:atlílil")i •' déndõ''sÚbstitúí.,Jõ 'Jl,;;r o 
Ífáb~t07m~rii~c~-co1ttral::1f3t5. d1Pe~/JiIB~~\r~iiesa:hm~JfI âe ei~Ç[1fdtiJi~Q: :_-_ . 
f) Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e CONTRATADA, 
a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
g) Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Solicitar a exe~ção do objeto à CONTRATADA através da ~ssão de Ordem de S""'7iço. · •• ••.· .. ·· · /X 
b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obriglçoes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecirnentc\ do objeto do certame, con.soante estabelece a Lei 
Federal no 8.666/1993 .e suas alterações. , , , · . .' 
c) Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade :competente, podendo, ein decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. . 
d) Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual 
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' e) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
g) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. . 
f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
g) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação quel comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais: decorrentes da execução deste Contrato. 
h) Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompauhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. ! 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços de conformidade com _as condições estabelecidas neste Termo e na proposta vencedora do 
certame· "'~. · 

b) Man;er durante toda a duração do(19"~,J,;m compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação i;'ífigi~ ~ Ucitação; : . · 
c) Providenciar a imediata correção,;dasJdetici~~ie/o~irregularidades apontadas pela Contratánte; 
d) Arcar com eventuais prejuízo,_ lã"· ',, :lp,qJi\;,,~/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus ewp q; ef ou! !epqstõs ei:iiéJLvi\!;o~,fs\.~ entrega do objeto contratual; 
e) Executar os serviços através ' .. :\.ê i~ôn~. . sut11jh00cto1"1.~r~Í?~§a.pi)io/'c\,Pºr quaisquer danos ou falta 
que venham a cometer no des ~"'Y ~-- w ' ·odfud&··"' Prêfcii:rlr'à1!íifúfilct~al de Alto Santo solicitar a 
substituição daqueles cuja cezn ni~f ·~;/í'1rt1~11;.~íN\·~f--\giJJtfa111 __ , 
f) Substituir os profissionais· .,. ,,,,,.,, o se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestaçã 
g) Facilitar a ação da FISC · nte, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela COJl:!;: 
h) Responder perante a P'\ , de ausência ou omissão da 
FISCALlZAÇÃO, indenizando 
interferir na execução do Contrai' 
responsabilida"]'l",T"'''···· 
preventivas tentes e das 

flJi~i~~e~L"! 
dev:~"&~$, ~j[i?t ós o té o jf,,,,,, ,,, w,i,i qu~:,;11 
j)'Pàgar s os õ:ô'p , e s 

il" ie!{{?§~~ílfi~\~\ll,ffm:tl~~sW{:i~f,&ttci1~t }$~~1,~ie ~t~ô~'' 
H\ ti"''"'"> ;'.~9 >Mpl;!,,, ~"" ,,.. '"l ~-· ';'.- /· ;) <', p "'i 'C\ i1.\ .'"-' ·"' >fc, (c;l ,~,' ::,, ,,, • '·'li.:p,;tl~,. ;,,> '1~i ,~y,;,: "1' #!l "'1, >p h,: \'•. ,,, Y-e•, ~ 
ttclfü<fôªy e~ct\.ifcfü qtfalqlfier s&!tilítri:ecfilcti,"'dá illÊ.tefeftilrif Míifil"cipa1 !àe 'mi:õ '''Sfuf'to"" ptll' &en íhs""âú"tiriçô'ê's 
administrativas e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com ,referência às suas 
obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de Alto San~o; ·. 
1) Disponibilizar, a qu"1.quer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos trib'ltos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objet~ do CONTRATO; • · · 
m) Responder, pecuuiariamente, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causado(à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; j _·. - · · · ·.: .. -.. { .. · ---

n) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; : , , . / 
o) Todo material e/ ou equipamentos necessários à realização dos serviços serão de responsabiliruide da Contrài)"'da, 
bem como todas as despesas com alimentação· e deslocamentos :necessários para a prestação dos serviços. \ 
p) A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e concliç'ões 
a seguir estabelecidas: . , 
p.1) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, pfojetos e as normas daABNT. 
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p.2) Atender às normas da associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 
pertinentes ao objeto contratado; j 

p.3) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como 
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; ! 
p.4) Registrar o contrato decorrente desta licitação no CREA, ina forma da Lei, e apresentar o comprovante de 
"Anotação de responsabilidade técnica" -ART correspondente; antes da apresentação da primeira fatuta, perante 
a Prefeitura Municipal de Alto Santo, sob pena de retardar o processo de pagamento. · 

DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

a) O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da dita de sua assinatura, podendo ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos 
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal'nº. 8.666/93, e, com vanf;gens junto a Prefeitura 
Municipal de Alto _Santo, n~ c:mtinuidadf ~~~nn;ato: podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
b) A Contratada nao tem direito subJetl"'.5!,,a'.prorrggaçao contratual. · . , 
c) Toda prorrogação de contratos será B"lêfe,!i~;~ realização de pesquisas de preços de. merc~cjo ou de preços 
contratados por outros órgãos e ,!Tnti~és;~l\A§rrrini~tração Pública, visando a assegura!' a manutenção da 
contratação mais vantajosa para a A~.J!ac~1\n.;~çãp},Eealização de uma nova licitação. · . · 
d) O - d , CC-,c,• ,F' d ,,M •. ,- ',·,' ""'"" contrato nao po era ser prorrogaµo qqan · o: ,1,,:t ;] ,., , ·,'.,'''.''"'"···,, 

:' w.;,::"'.;; 'I , ;+s"-- ,~ _ .··:' : .' ,,, -,.- ··';:."' 
e) A Contratada esteja suspensj':;; 'ºcitàr e ilnp\,"'"dj.~ cl$-,fPiíl'llâ~;ce;!#,'.~;~' ,,. '8fl;lt5ão, nos termos do artigo 87, 
inciso III, da Lei nº 8.666, de~ ·dê~ê!~~~#u,d§riei/p"'?-li · '' '"· atar com a Adrrrinistração 
Pública, enquanto perdurare . .<y,c>J· 0 1 ! Yf : ~;; ;(f(':~ 
f) A Contratada não mantiv 
e qualificação exigidas na li · 
g) A Contratada não con' 
renováveis que já tenham 
h) A prorrogação de contra 

J!:Bhido 

s condições de habilitação 

e;:). G, a Contratadacsolicitar o'teaiuste encerra-se na 'data da prorroga~ão contratual subseaüente à data 
~
0
;:,\ ;~, e~ o d~mÂilfo '©.ã~t;;;~5 '.;;;1~;~01ie 01:.1.~-)~Ú, dJiL'fiiá ,&!ta~~ QJérli&,*::'dâ. "\ :Jf~kclâ ~)9: ~"~J: ,,,.-.,..r,~ "'I"-' yj~-'\_" l \'',e ')!,.~,,'t'.:'J,:;--ç~ '/'if-aN ,;:;s:,""'o~, âb ~b , e ~g tía6 ha~ prõrrcfgaÇãcf. Z: ·~ iit 10 ,u" 1lt "-,:,;;,v L:::J;;:; :h: B Ct ~ \,,~ ·~fil >{;;,,,~ E 1i'.1.J;µt<:t <B.0-~ ~r:;,;P 

d) Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, Ócórretá a preclusão 
do direito ao reajuste. . , · • ; ; ' :· 
e) Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo 
interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. · .. .·. , .: 
f) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a 
Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro. 
ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado º. novo índice'. sob_ p,ena de_ p_reclusão. : : , .· . . . . / 
g) Os nov?s valores contra. tuats decorrentes d? reaiuste terão suas Vlg";'cias tlllctadas obsetvan. d?-se o segufy: 
g.1) A partir da data em que se completou o computo do 1nterregno rn1!11!llO de 01 (um) ano; :< {; 
g.2) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidaê!e para concessão 
dos próximos reajustes futuros; 
h) A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data da solicitação da Contratada. ' 
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. -=i~ 
i) Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento\ exceto quando coincidirem com a prorrogação 
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamenfo ao contrato. · 

DAFORMADEPAGAMENTO 

i 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
b) O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalbamento dos sc,rviços executados. 
c) O "atesto" fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada 
com os serviços efetivamente prestados. 

1 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos' documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
' circunstància que impeça a liquidação da despesa, o pagamento'ficará pendente até gue a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamentci iniciar-se-á após a éomprovaçã; da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus 1,ltra a Contratante. · · · 
e) Será efetuada a retenção ou glosa ni~~Í,P, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a;Ç~p.t&Wfl~j 

1 
-.· -

f) Não produziu os resultados acordacl " Jí\, r"'.·ji~······=;; : · • · 
g) Deixou de executar as atividade _ s•Fõupão ~·"'\f~t?u com a qualidade mínima exigida; 
h) Antes do pagamento, a Contra ,~fáJco~~i-!1-ta~~~é,BJ'i_~ru,,f")],.\!;':'.;:;enção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resul. :i1wess.'?"' ~\,!tentlcaffií; e")ll/"tasl:o.io'pto_t"f\SR de pagamento. 
i) O pagamento será efetuado •• · ·~· A~ ffftjtoÍ~~~-iç\~~i?;?ito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento b · ;~01.iC'. o'i/o\ÍttÕtíidÕf'rêffil:o na legislação vigente. 
j) Será considerada como da "''"' · bancária para pagamento. 
D A Contratante não se re da pela Contratada, que 
porventura não tenha sido · 

m) Nenhum pagamento · ,if~Jobrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fom , jf 
n) Na hipótese de sobrevir · e consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos maior, caso fortuito ou fato do 
prínctpe, c ,.. ·• ' . ocedimento 
administrati estabelecida 

~\i~~ã~l~lfíj CQ · '.·n~i~L!a~~!le:t~~tz~~~~::1!ir~i,i1~fra_:, f: 
'é} ~<\, ,5i: ;;J, ~,. Q;i;{';:'.:';'~,,, Is\~ :t~ ' >hl C,l, \l; /;_~ t'} Õ''I \4\ ses "(" ccO)' .;,, :.1, -~-, ) ,:;! >'-' ' ,i1 >Cf ~ W) >,~ <';\ ii1 $ 'l3 _.;~ 

t/ dirêffêf jlrêvr~dã'lô.taçãO e '\'"~piá: tierlfa~fiâ'rá2 inipec!iéf0~:ai licitar &scõritrâ=tir~h~a ir. , ~ê10 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e 
no termo de contrato e das demais cominações legais. • . . 
b) A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, ein caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, in~dimplemento contratual. ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: ] , , '' 7! · 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art 87, da L7i n.º 8.666/93, poderá ser. aplicfda nos se · .e 
casos: . _ .,; ,_· .: , _ 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; · .. · . . 
b) outras ocorrências que possam acarretar ~stomos ao desenvolvimento dos serviços da êontratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. . . . . · •• . 
II - multas ( que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, 
por meio de Documento de Arrecadação Municipal-DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas 
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pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual totill do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limiqda a 10% ( dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2% ( dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, ar)licada em dobro na reincidência; 
c) de 5% ( cinco por cento) do valor contratual total do exercício; pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; ! 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida :a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, dep9is do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no item 15.1. i 

c) No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla cl~fysa, garantida nos 
prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançõ_es previstas nos ihcisos I e II do item ''b" supra e 10 (dez) dias 
corridos para a sanção prevista no incis9 IIIj!p mfsmo item. 
d) O valor da multa aplicada deverá ser1~éolluêi~*p Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se }f>~va@>r :'.9~tJ multa não for pago, ou depositado; será automaticamente 
descontado do pagamento a que a;foo4P:!ts,da;"fiz~jus-ij Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, ~ valor devido será c~b~"~~~~i~~.YW:~1)!~,:'~ inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de exe'r"~qJfis~al, Fº~ íi1f egcargos t:orr~~p9g~e11tes. . . 
e) As sanções previstas no ite~,~f~ • · ·· Ião ite~ ·!-'J'"~f~;J?,i:>].erãb,setaplicadas às empresas que, em 

~ª~";::c::::~:~::~ies_t .•· .•• • -t~J{}/J~flJ:t)1fftÊ:\,f 
II -Demonstrarem não pos 
praticados; 
III - sofrerem condena fiscal nó recolhimento de 

· dades cal:>fateis, p<:>r 

~iíiii~á 
tere~li)1:0ffi1~~~:'ff :,1 

!ilõi~ã:fkm:W1irt{ilJ[l!fJgr~itf;JI{:derá 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da cont:rntação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 
b) A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos s<,rviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. · 
c) A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou víci~s redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

1 . • . " ' 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. . j .. ; . : . . 

d) O representante da Administração anotará em registro próprió todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome idos funcionários à regularização eventualmente 
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J 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

1 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A Prefeitura Municipal de Alto Santo poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a.1) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da 
ordem de início dos serviços; 1 

a.2) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
a.3) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
a.4) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; . 
a.5) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante; 
a.6) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair nó processo de insolvência sobre qualquer de seus 
dirigentes. , '1" , 
b) Declarada a rescisão contratual em de/;Qtt"~"ªe qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada 
receberá exclusivamente o. pagamento '' s · .f executados e recebido, deduzido o valor correspondente às 
multas porventura existentes. _ 
c) Não caberá a contratada indenizf 
em decorrência de descumprimentq 
d) Independentemente do disp~tef: ,,,.,, 
Municipal de Alto Santo, a q ' "'"''" .,. 
qualquer título, garanrindo-lh 
e) Amigáve~ por acordo entr autoridade competente, 
reduzida a termo no process 
f) Em caso de rescisão p 
CONTRATADO, será es ., 
g) Os procedimentos de i" 
Contratante, serão forro 
comprovada intimação da · 
contados d~~ '" 
(cinco) dias a, 

Do.t~(EAL o nôs1§~RVIÇ~í:;;') 
a) @'.~~Í:j:;s'.~ os er p:f~ta;do§!lô M ~",. ~ !? 

J:t,Zf/I ~ · , .. ·· · , --,/ -, 

0 ~:~~ç · :,,:ó}t f fü . ;';'::; i''< 
B726s serv1ç ntí:"afs pod restados"d' qúéflugar,'í/Jt!ri'féí'io tra 
c) Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo de 05 ( cihco) dias, a contar da expedição de ordem de serviços 

. ºda el Admini. - 1 al d . d el U "dad G '' .cç ''?'11 - - . ~ ,1'!' 
::~ <,- e~"ª - . ~!t3-~º n~ 3c-,ce :t~_a_ ?.E-- a~~ ._e' "~S!_O~~- f,i~\1l} tlr~i.~~ ' ,~~-1 
d) 'R êlnii!lãt 'êrê7 p"tõj etoholfcinrâ6s ê\í" .llà:isc:lh\.ç'ãõ 16ü'd'evetã6' gh"feitos"rró'' pYitfÕ'íliá'filfüo âe 15' 
uteis. 

e) Visitas técnícas: o escritório contratado deverá designar um profissional para comparecer à sede da Prefeitura 
Municip~ cumprindo a carga horária de 20hrs (vinte horas) semanais em horário a ser agendado entre as partes, 
observados os seguintes pacimetros: ! . :-_ . _.: ·-_· 

e.1) O profissional designado para as visitas deverá ser o responsável técníco indic.· ado·n··.ª .. p. r ... ·.º .. ,• ... P ...•.. osta da licitanlte • 
vencedora e no respectivo contrato, atendendo aos requisitos previstos no edital; · .: .. :. .·: 
e.2) As datas e horários das visitas serão definidas pela Prefeitura Municipal com antecedência' de pelo menos 
dias úteis, ficando vedado o agendamento para sábados, domingos e feriados; . · > Í 
e.3)A permanência do Engenheiro/ Arquiteto na sede da Prefeitura Municipal de Alto Santo terá. duração estimada de 
4 (quatro horas) hrs, podendo ser agendada no horário da manhã ou pela tarde. Suprida a necessidade, poderá ser 
dispensado em tempo menor, a critério do Prefeito ou da Secrefaria solicitante. 
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DA SUPERVISÃO E ROTINA DOS SERVIÇOS 
a) A Contratada deverá dispor durante o período de execução dos serviços objeto da licitação, de equipe 
especializada e qualificada para execução de cada etapa dos serviços. 
b) A equipe especializada e qualificada deverá ser supervisionada permanentemente, por Engenheiros 
devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, devendo os mesmos 
ser componentes do quadro técnico da empresa. 1 

c) A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, a cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente. 
d) Todos os serviços deverão ser realizados sem que haja inferrupção das atividades da CONTRATANTE. 
Devendo-se ainda, minimizar ao máximo, perturbações de tc:das as formas que causem dificuldades internas 
=s~~- , 
e) Todas as dúvidas deverão ser dirimidas junto à CONTRATANTE, tanto na fase de levantamento como 
na fase de execução dos mesmos. 

~ DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃ9 /:e~ i\ 
,:;r- "4-:~ .. 

a) As partes declaram, neste ato, qut,s2.,l?s.~ ~f~l~,!1:ism os termos da Lei nº 12.846/2013 ~ei anticorrupção) e 
sua legislação correlata e estão cienfes q]]!;e"1 e~~ão dl;>, instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empreg-ados, prepostos e/ou gfs~q~s·:4~:t~~1 ·:;.?,·:·:·\j_,-,:.";':· '"-~:\" 
I -. Prometer, oferecer ou dar, dir~ta /.l\l;indirebm&ít.e, -,/a,i~e111 iiidevidã a. agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terccira pessoa a ele F ,:1f~: ,-·--, ~/ ', , : -~ ... : ~:\,:··:= _rJt/ITtti;f~~'.)JIL>\~ 
II - Criar, de modo frauduleni ., · · .. ,· .: cá'giú'a çe\ebi:#,p~p1'1eí::,t~~~ptrato; 
III - Obter vantagem ou b~'.,..

7
,,,,;;,, o'd.ç,,jfrauci1lÍAAt9;';· ' ' · '' ..• , '-es ou prorrogações do 

instrumento convocatório, ~-~[i~'ü:'.t~- __ ~ ~µ ' ção ou· nos respectivos 
instrumentos contratuais; .;,:\::>:.:-''-· ~kq.;,, 

N - Mani ular ou fraudar '<Íi{ 1i,Jfütiõ''~ct> 
p ', ~''?''""''o' 

V- De qualquer maneira ~~~}B)'P:*, 
constituam prática ilegal ou âé:Jt<>~p{K 
quaisquer outras leis ou regulameiiJóitâ' 

\.' 
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ANEXO II 

! 
TP-007 /2021 - SEINFRA 

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
TOMADA DE PREÇOS Nº TP-007 /2021- SEINFRA 

(Município) - (UF), _ de ____ de __ . 
r , .. 

Em atendimento à sua solicitação, apre~.en~os para sua apreclação nossa proposta de preços pata a execução 
dos serviços dispostos na Tomada de jcr{ç~~'fecitada, conforme Planilha de Preços em anexo, e segundo 
discriminação e condições abaixo: 1;, 

DADOS PARA A ELABORAÇÃ.~~ P.R~P ..... . íf.Af,AQMJ:,~Ç~: ... · ... . 
a) Somente serão abertas e lidas, na prrbSetl/' int~es~~6s,'.a~J?_roJ?Osig_$:.~êfs')i~~es previameó.te habilitados nos termos 

• • \1. tl2 "' · "::!J'?f= · ,.,.-' :J r·, ·-,,,-.•·s:; , . • · · 
dest: Edital, ~ serem _apr~sentadas._ 1 .J~Ffff~~ºi;f~ft~~~j- ,' ~~~as, s~ emendas, ~asur~s ou 
borroes, contidas em 1nvolucros -~

1
â-~;~~:t~;-.._, · quer :intento de Vlolaçao de 

seu conteúdo, especificando o a_:,e ainda!Conte· 
b) A razão social e o número d 
e) Indicação do nome e númer 
d) Preços unitário e total, ex · 
desta licitação, sem altemativ 
e) Em caso de divergência en 
por extenso, prevalecerá o últim: 
fJ O prazo de execução do objeto 
de Serviço; 
g) O prazo d 
h) Declaraçã m9' -· 

~~~,;~g~c~~~rtJgl-~~~~~~~;r,~~~~ e~giã~~~:;J~~~~1~~: 
.. .••.. • ç ;;is~~u~ittl~an ~~1~:~;~~jP'i:i~~;;i .. 

tado rigoroSamente ao objeto 
to a ter mais de um resultado; 
/J 
~é os expressôs em algarismo e 

~~s qu eç[[t'{jmítármS: s, totaiS~~ -~Q§1J!m~óri 
manifestamente inexequíveis. : . · \. ! · . _. - -

lWPá±a;.auxiliar ,na~se - comp:~-açã~das::~PiOpostas ãctP,tM"OSa~ a dó'ifüssão, P~eri.1:e 
~f'LC\.·,S:>'., \;S((O, =-~·-, '--W .,;,, ' ,, .. ,, 'Cll''?,/f ~)t!j:,,f 1;_c;+;· __ : 'U• ,>~-,-"~-r,, ~:' ~',0-,,ti{CC'/ <'c1~ (j:t;•·""'_ 

Sbli'dtãl: âbs:liêi+.:;,~ ost es $7 n'.dt,~fW>-; il&dSátiõ. a?i:es 'êttê ae suàf:Prctõs:, ;;;. itlê~V~e fo"d&J, r "'~õs 
~tfu~~ À~6li~f!~e a i~sposta evt1! ~~â:s]Ptr is~fo cf~f:t'~~:aif tel~~t~.tg~-~~e) .. ve a~tâ ~r~~ 
do preço ou substância da Proposta de Preços. _ ·: ;_ ·, ' · . · \\' (' 
m) As Propo.stas ~e Preç~~ que atende~em em sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos S~:tão:yeri:ficados quanto a 
erros, os quais serao com.gidos da segwnte forma: ; ·'. _ . · - . 
m.1) Discrepância entre valor~s grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenSo. · · \ 
m.2) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspOndente: será retificado mantendo-se O preço unitário, a 
quantidade e corrigindo-se o produto. · · · · -' 
m.3) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a so~. . . 
n) Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados: sua Proposta de Preços será !ejei'tadâ e desclassíficada. 
o) Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, co~ base nos Artigos 40, inciso X, e 48, incisos I e II, da 
Lei nº 8.666/93, as Propostas que: · 
o.1) Apresentar preço global superior ao orçamento estimado para os ierviços pelo órgão requisitru:ite da licitação; 
o.2) Não atenderem às exigências contidas neste certame. ' · 
p) - No caso de empate das Propostas: , . . 
p.1- Será assegurado, como critério de desempate, preferência de colltratação para as 1ilicroemprésas-1v.[E's e Empresas de 
Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5º do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. Entende-se por empate aquelas situações 
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em que as PropoStas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até 10% ( dez por cento) à Proposta de menor 
valor (empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME oh EPP. 
p.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classifidação das Propostas, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A 1vficroempresa-11E ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bbn classificada será comunicada via contato telefônico 
ou e-mail eletrônico pela Comissão Julgadora do certame sobre o ~pate, e poderá apresentar Proposta de Preços inferior 
àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após solicitação da Comissão Pennanente de Li.citação. 
A nova Proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, de forma Clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter 
rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legai, devidamente identificado. O não cumprimento deste 
item pode acarretar a desclassificação; ; 

b) Se a 1V1E ou EPP, convocada na fonna da alínea anterior, não apr~sentar nova Proposta, inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, às demais 11E e EPP, a aprese*tação de nova Proposta, no prazo e na fonna prevista 
na alínea "a" deste item. : 

c) Se houver duas ou mais 11E e/ ou EPP com Propostas iguais, se;á realizado sorteio, em ato público para estabelecer a 
ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposia, na forma das alíneas anteriores. 
p.3- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Editai, ou ainda não existindo ME ou'EPP participante, 
permanecerá a classificação inicial e será consider~po vencedor do ce~ame o licitante detentor da Proposta originalmente de 
menor valor. J Q- I; : · : 
p.4- Procedida à classificação e constatando :~pãt~~~ duas ou mais Propostas de Preços, e não: for o caso de utilização da 
preferência do subitem anterior, o desemp~J~ )!a!Q-~io~rigatoriamente através de sorteio, depois de obedecido ao disposto 
no § 2º do Art. 3º da Leinº 8.666/93, ew-=:ítõfUl5hcb~~'"ô"'q~ todos os licitantes classificados s~o convocados em horário 
e local a serem definidos pela Comiss-· ·· d.i:''[JJ;itação .. r::>~c.o.rridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que 
compareçam todos os convocados, o ~o a~~~ d~spêlto :da~tausên~-~·.,. . _ ·. . _: -
q) Caso todas as propostas sejam i :,M"'. é;Çaoxptid_f1Í{*7~j~.;~_'q3;:p-1:ç;~isão contida no .A.rt. 48, §3°, da 
Lei Federal nº 8_.666 /93. ~~--: ;f·: -~'. j :.J ~ L .. }· _ i_l'.0'f~~;;;;;:;:r !'.::/:.'~ 
r) A proposta apresentada dev {~ef ~t'étp.~ré~~~i\J;;tÇJJ#,~Jfüj'folhàs, d?Ildo ciência que os 
mesmos assinam em Conjunto. 
s) Após apresentação da propos ' 
- ''DAS SANÇÕES AI) . 

i:!tY~~ 
CNPJnº: 
Valor Mensal da Proposta: R$ ___ (.--------~l· 
Valor Global da Proposta: R$ ( ). 
Dados bancários: . 
Prazo de Execução: __ (, ___ ) meses. 

Validade da Proposta: __ ( ) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e Assinatura dh Proponente 

. . 

· ç9es pl:evistas na Cláusula 

XXX 

\J 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. -------

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE E DO 
OUTRO LADO A EMPRESA 
---~--_PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 1 

A Prefeitura Municipal de ----~ através da Secretaria ------- pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

neste Jtt}1éJ:l\e~tntado pelo(a) Secretário(a), Sr(a). 
portador(a) do CPF nº. :ir' . e-RG nº . doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado a '" '~ r1'ia íi ili 
no CNPJ --~-----"' 
CPFnº. _______ _ 

de CONTRATADA, de aco 
conformidade com o que prec · 
sujeitando-se os contratantes 

1.1- Fundamenta-se este 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO 

=-----~ com sede _______ , :inscrita 
----------~ portador(a) 

~::=".:':!e=.=~ ao fim assinado, doravante denominada 
EldiajilÍdej;J9~da~â~ii:/cre,ç<>~.,e;,1º . . .·· •. '·· em 

· , .. , · · J93',(~e2:í1'l~~):í~t9'<J:3·1esuas alterações posteriores, 

:cerfü6~f~f~~1)~~Mf:tt~~\: · · 

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato.referente, o valor 
Mensal de R$ ( ), perfazendo o valor global de. R$ 
( ), sujeito às incidências tributárias normais. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

4.1- O Contrato terá vigência de __ ( meses, a phtir da data de sua assinO:tura,'podendo ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, àté qJimite :de 60 (sessenta) 
meses, nos casos previstos de acordo com o art 57 e incisos: da lei Federal nº. 8.666/93, e, ·com vantagens a 
Prefeitura Municipal de na continuidade do Contrato; podendo ser alterado, exceto 
no tocante ao seu objeto. 

f\ / v' 
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4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realizaçã~ de pesquisas de preços de mercado ou de preços 
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da 
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à tealização de uma nova licitação. 
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: ; 
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de con'tratar com a Administração, nos termos do artigo 
87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido dec)arada iuidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; · 
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não 
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação; 
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante :celebração de termo aditivo. 

' ( • 1-< 

CLÁUSULA QUINTA- DA FONTl~JURSOS 

5.1- As despesas decorrentes da ,\]c12nt5l>-q5=i!.? correrão por conta da dotação .orçamentária nº.: 
-~'.!'~"""=~L,t~""';-=n · elemento de despesa nº .. \ 

-----------~ coili ení:eaxt,,S~dados ou transferidos da PM~ consignado no 
orçamento municipal de 20_. · · ···- . .';'ª" 

CLÁUSULA SEXTA-DO 

6.1. Será admitido o reajust 
superior a 12 (doze) meses, 
Índice Nacional de Preços 
6.2. O interregno mínimo </,~, 
a. Para o primeiro reajuste: :l.t 
b. Para os reajustes subsequeri 
ocorrido ou precluso. 
6.3. O prazo;'.,i:í:, 

""v;;v~·, 

to, ~~rifã 
o a iúEôntr 

f1~{\.,Q 
o dirêito ao re 

""-i::'.1Y"" 
.,),,;,.:xrcia do e.- t · d 

. ,w s1 9'!iR/iOrrqga, 
d.'"' ( <Êêilitado í'ili/iforma\ te, 

'i~~aí! pjj!gaçã 1lfilfua1, ain~\'iíãb'ltt~J o WÍ~a'6 o n 

de vigência igual ou 
o, mediante a aplicação do 

.666/93, âri:. 65, §1 º. 

fi~~f}1:.i~~~ ~l~~º.!1~lt~ser - ;~~~~~?,~;diti;\~~>rrof~~i~r&~~ 1~t 
~~JY,tg~J,U~t~~~~2,~~p. ~~1'ªi:\}>,g ~. 

1 
~\~~'"'' o º-PP~º, c~fs9 pçna ~~~e'"' J;~-.S~ 

ê.4~'~1?:Iô~B's ifhlôÊe! cofitrattiài?d · 'irêrité'S élo):êajuSfevterãcrSi;as·'trigênciâs,:1in1êlá~11ôfil~erv 
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão 
dos próximos reajustes futuros; . , ,. . .,, . 
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data da solicitação da Contratada. · • ' · .... · · 

6.6. Os reajustes s.erão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem .c.o .. m a prorrogação LJ·. 

contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. . . . :. ; 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÕES DO CONTRATO \\ 
' ,.,,' ',. \. 

. . ... ~ 

7.1 - Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se:á nos termos do art. f/7 da Lei Federal 8;666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ri/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
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as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que f;r necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
7.3 -A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da cbntratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícibs redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pi:epostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. ! 
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o no.tpe dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências: cabíveis. 
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte 'e cinco por cento) do valor inícial atualizado do 
Contrato, conforme o disposto no§ 1°, art. 65, da Lei nº 8.666(93 e suas alterações posteriores .. 

Contratada com os serviços efj,. 
83. Havendo erro na apres~," · 
circunstância que impeça a li 
as medidas saneadoras. N es 
da situação, não acarretan 
8.4. Será efetuada a reten~ 
sanções cabíveis, caso se e~:.:_"''" 
8.4.1. Não produziu os resulta'â, 
8.4.2. Deixou de executar as ativi 
8.5. Antes d'.' &ti-

) dias, contados a partir da data da apreséntação da Nota 

1:!:,~,,;;, .. J?,elo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
tq dos s,imços:.,elf~.S;'tados. 
, ... n(qfln/clâie:,qaJ:N:óJll?Jé;iical/Fatura apresentada pela 

(~ ~;;~~~' };~ {~:~il/t){J:Iítfil~lt« ' ' : - . 
nu dos âocumentosi-- - êfiles a contrataçao, ou, ainda, 

a Contratada providencie 
provação da regulariza~o 

da Contra .~~i~t~~1iR~~-9:~~@~~2i,, 
::~ i~JJri;~tílS~l~fil,~~r:m an~tade 

ijJ!(Jrâ~la~ c:il~ '.<'.''
1

l pa "~''
1 f0 

,~As ' 

~6*entui[~ã dd~!da 

§,f-&;N~~~ R~!ntq:-~egf~.P".J:.P,~:i;:<i\~RPf .$s s~,,;~~J?5?.t1saqjli~4/'Jt ':-vib~çõ 
ãCéiia;~S aefi:Oifii'ir~à fdffié@rl.bi'.tO·i r~} J~ :it;m;à ~f ~í;-;[; [li ?f ;S :~~L.t ;:;t\r"i~'.: Ji~tr, f:{ ::fi ~· ~i 1!~~- ,,~ "' ~~ --,~~ 
~.ltf~ \~? ~,MJ§~~J~ sBb;~fil~ 8fafoti 1ffit,fd!ifJtt\<l6u Pfêvi\í~\Jg, Ji3t~~~QJ~Jiuê ~fil2iífa~, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,. em caso de força maior, pso. fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ~tracontratual, poderá, 111ediarit~ procediment~ 
adminístrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fomecimentc,, ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialment~ entre os encarg<ls do contratado e a retribuiçãó da. Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equih'brio econômicoºÍ1n!"1ceíro inícial .· 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.º 8.166/93, alterada e consolidada.'.' \ / 

CLÁUSULA NONA- DO LOCAL E PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇ~S .·. V 
9.1. Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no Município de Alto Santo, correndo todos os 
eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, segurCls e demais despesas 
necessárias à execução dos serviços a expensas da contratada; . 
9.2. Os serviços não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a critério da. contratada. · 
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19.3. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da expedição de ordem de 
serviços emitida pela Administração no local determinado pela Unidade Gestora. 
9.4. A emissão de projetos solicitados e a elaboração ou deverão ser feitos no prazo máximo de_(_) dias uteis. 
9.5. Visitas técnicas: o escritório contratado deverá designar um profissional para comparecer à sede da Prefeitura 
Municipal, cumprindo a carga horária de _ em horário a ser '/{;endado entre as partes, observados os seguintes 
parâmetros: ; 
a) O profissional designado para as visitas deverá ser o respdnsável técnico indicado na proposta da licitante 
vencedora e no respectivo contrato, atendendo aos requisitos pi:evistos no edital; 
b) As datas e horários das visitas serão definidas pela Prefeitura J'vfunicipal com antecedência de pelo menos 2 dias 
úteis, ficando vedado o agendamento para sábados, domingos e: feriados; 
c)A permanência do Engenheiro/ Arquiteto na sede da Prefeituta Municipal de Alto Santo terá duração estimada 
de~ podendo ser agendada no horário da manhã ou pela tarde. Suprida a necessidade, poderá ser dispensado em 
tempo menor, a critério do Prefeito ou da Secretaria solicitante;: 
d) As despesas próprias do consultor relativas ,à visita técnica ( deslocamento, hospedagem,. alimentação etc.) serão 
custeadas pelo próprio escritório, estanqo já,:lncluiqas no valor da remuneração contratual e 110 valor da parcela 
indenizatória prevista no item "d", quanªo1et21~c~o 1 · · : ---: _ 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA SUPERtVIS 
~ 

10.1. A Contratada deverá dispori/d 
especializada e qualificada p · ··• 
10.2. A equipe especializad 
devidamente registrados n 
ser componentes do quadt 
10.3. A Contratada pres 
reclamações se obrigam a 
10.4. Todos os serviços d 
Devendo-se ainda, minimiz 

i 

0T11NA QOS SERVIÇOS 
,;; 

•ONTRÀTANTE, a cujas 

des da CONTRATANTE. 

j ~@~~ri~~j ª; ~<.liç.: , 
tual, tf.í~fum o fõifflf"': '~\ão obj on~ e es 

~eqi;raJ nQ 8.666/1993 e s.uas,jl.terações.,, · 0 ©i ,,,d, '""-"" ·. . . · • ·'r& , cm -
iH~".51 :Ft;):áffz~ ô15-;eto~esf~ ~oB«ôSktr~& ~tstii-ffi.hlclid '_ éõ'~,<1ête 1fe~,f ô1Iênd61 i~ dt"ª'- .«&:$f~\ ,"Sõliéifàt 
'.':fl,3}'.t~_AlJ -~~&~~~~'};,:. ]T;!'T'Dlt~:T.0{ i~.' ~A~1 ,rr, Ít }i. iJí s~ ti.i~i.i1.( f):,.:méfi.ífti A:í~~ ;:ç ,-g52 ffr{ ~~fi ,,;~ RiF. -t~ !~. " .. :0- ..... ~.r,~~~ t;t<_ Ji};'."~?1 
proWaeE:Cl-3.Wuan!,êJ.,'l J..rufl. .rú..:J~,,4d(jUe11a-re!loe:tà.tU~JU: · Cara).cu~;ftncuiatO.iL'':'Zi> '--.;t;w '4~ ·'1/Ef.w -~- -· ci< '0.JttrJ.i ""~.;.'t? ·\:õ;;:',W 

11.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
11.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulasv :' 
contratuais e os termos de sua proposta. 1 

11.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas neces~árias. .· . . . , · 
11.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação qu.e comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais: decorrentes da execução deste Contrato. · 
11.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor respons~vel por seu acompanharriento e fiscalização, em 
confonnidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. · · · 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES' DA CONTRATADA 
i 

12.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual e 
na proposta vencedora do certame; : 

12.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; , 
12.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
12.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante' e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos eAvolvidos na entrega do objeto contratual; 
12.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumin~o total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de 
----------- solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
12.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que nãc, se pr~judiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços; · : · ·· ,, · · 
12.7- Facilitar a ação da FISCAL,IZA,[ÃO , na inspeção dos serviços, prestando, .. prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados p~1'l~TANTE;, 
12.8-Responder perante a Prefeitura MiiPlçip~ mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, ind~affd'ô. ente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execuçãl,çL p '.;:sejJ!!]\des praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários. seus. A responsabiliidiff e~t.,de 'i"' ,: .os· aiú~1~-',:'t,J~;eiros, devendo afONTRA~ADA 
adotar medidas preventivas c5mtra' ess s C>,s.,_ com,d;l.ffiqj,s<:cp",· ~~,i_'.~as(''iiorn:,,u; emanadas das autondades 

da di ' - ' ~ ' '" 'I' " ,, ··=· competentes e s · spos1çoe ·· /1'"-"' ,,.,'·--J<ru:)L);t :::: ,: 
3-í"'·: ./r--s, '<~, ~,, _v-.it: 

12.9- Responder, perante as! odirineiitós' riífuúsê 
não deverá, mesmo após 
CONTRATANTE, fazer us 
ser para fins de execução dêt 
12.10- Pagar seus empre 
todos os tributos que, direfü; 
contribuições previdenciárias 
ficando excluída qualquer soli 
autuações a ~~''"" 

obrigações, 
12.11- .is onihilizar, 

• &i,;'{ii;t{ 
OC1aJ.8'·,,trab 

' nitro~"''' :litº;r: 
g;âüí:ante:rt:oàâ?:à exéi:tf·'ã 
';'<ri:'.''Y=\;YY,Sj !~.;;;oy ,_,,}j,.,. 
ç'5'J§'"érê"l'labililfrção e qíf" o exigiêlas•na'Iicitação; 

o que a CONTRATADA 
prévio "por escrito da 

o parágrafo anterior, a não 

;pnsabilidade •o pagamento de 
__ ?'·ços éontratâdos inclusive as 

''i? 
' os de acidentes de trabalho etc, 

il1tà~~\~~:ii~t~a3ft~\ii1tli$l~,j ~~~tí~Jfltrfik~~:ie- il[j,&ft~~ 
ll~Jiç~~~~JVt~fV ~ ~ ;lli:füw?fiLlp@&J~W-~;!(~~0~111-~ &+·::!ill Ô t; ~;:;,ii?Y:,,yj:~J.1;~PT4- f~·;,\,ifs7~~5 

12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer !aos requisitos e atender a todas' as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: · . i · •·· •-

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as normas daABNT. · º. ·. 

b) Atender às normas da associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demak normas internacionai\:v/ 
pertinentes ao objeto contratado; ' : . · , · · 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de 
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; : . 
d) Registrar o contrato decorrente desta licitação no CREA, t;ta forma da Lei, e aprese;;-tat o comprovante de 
"Anotação de responsabilidade técnica" -ART correspondente; antes da apresentação da primeira fatura, perante 
a Prefeitura Municipal de Alto Santo, sob pena de retardar o pr6cesso de pagamento. ·· :. _ , · 
12.16 .:.. Seguir plena e fielmente as especificações contidas no 1:=o de Referência -ANEXO I. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do cehame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ! fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplic~u a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
13.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade 
das informações prestadas, garantida a prévia defesa: ; 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsapilidades assurnichs na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarr'itar ã;ãnstqmos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mai~;grlfu~ t . . 

II - multas ( que poderão ser recolhidas <m1 ência integrante da Rede Arrecadadora de.Receitas Federais, 
por meio de Documento de Arrecaç!a - :'j' a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas 
pela Contratante); IL . ili · · · 

a) de 0.3% (três décimo por cento )i:sc,fü~ . a;ifü6ti,fqo' 'ô"~!;t}?, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade d m~' liniita' - ê!~jpcprpÇt,1):(>)'J:!g. i-n\í~+'19,!alor; ..• : 
b) de 2% ( dois por cento) sob :; , ;:.*,iJi;ípe',ilR<if.JêJKlç~<>jfq9,~uer cláusula ou condição 
do contrato, não especifica e"'' filsd~lifa'cfu eíÍildO~fô0h1trieill.°'cidência; _ 
c) de 5% ( cinco por cento) d i:,:,;,,•s" ·.r· ualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, e se. seguirem à data da 
comunicação formal da r · 
III - declaração de inidon 
motivos determinantes da 

II do mes111q,item. 

. ~~~~:~~~: 
sttat1-y.apienJétQ:u'.:, ';!COIDO 

c:<,H,~ , ,_~ 1 '<f:'.(\:i>''.éb;<'7 ():','!! , /,,'._1/i\~ 
cól:íl:ado ssêftle exe com ó's·'eiíéâtgos'correspóri'defítes. 

· ca, enquanto perdurarem os 
te a autoridade que aplicou a 

depois de decortido o prazo da 

~-5,t::;,ê;s ~,E'S:2,';S yJevis!$s 'ti? Jtt;WJ}t~. in9iso 'l 1,2Jte~rll,:~,,~l'.l;'ra B. - ~er, a~J:i.ca 
"""~ :,-, '"-'A a "" ~rtfá~ b~'.-1 va ,~': ·0lli?}J(;-, "'"'"~ .,,, >r "'' ,;,l -' f1w\,.+'4·., ~r\;1 ·Êf ill 

fY~\i'lil{;t~~;()f, :~; U~~ I , 1~.,! fü!i\;çjb;~ m 01 ~. ·. ,. 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; : . .. · .... 
III - .sofrerem condenação definitiva por praticarem, por 9eios dolosos, fraude fiscal no .. recolhimento de 
quaisquer tributos. 1 • • • · . 

13.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 11.2 iupra poderão ser aplicadâs juntamente com a do\ 
incis,o II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessaêlo no respectivo processo.·,.· no p.··.~o de 05 (cinco) \ / 
dias uteis. , • · <· , V 
13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Cc,ntrato. dentrô do prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% ( cinco por cento) 
do valor total adjudicado, sem prejuízo das demàis penalidades cabíveis, por caracterizar desC1IDiprimento total da 
obrigação assumida. · ' · · · · 
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13.8 -As sanções previstas no item 11. 7 supra não se aplicam is demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

13.1. A Prefeitura Municipal de póderá rescindir o contrato, independentemente de 
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 

a) Deixar de iniciar os serviços porperiodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem 
de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; · · 
e) Ceder ou transferir, no tod? ou em P"f'e, ~est,ação de_ serviços sem a exp_ressa ~utorização da Contratante; 
f) Entrar em concordata, falenc:1a ou dJí!§o1uçao,..~u rec:ur no· processo de 1nsolvenoa sobre qualquer de seus .. ~ ~ ' 

dirigentes. • '" 1'l 

13.2. Declarada a rescisão contra 
contratada receberá exclusivame . 
correspondente às multas porv 
13.3. Não caberá a contrata 
rescindido em decorrência 
13.4. Independentemente 
Prefeitura Municipal de 
reclamação ou indenizaÇ 
devidamente recebidos. 
13.5. Amigável, por acordo e 
reduzida a termo no process 
13.6. Em caso de rescisão pr 
CONTRATI•• 

(.f 

eia 'de ..• q~q1.1er um dos fundamentos do item anterior, a 
:"iêrviços\'''°e;2'"9t!i:dos e recebido, · deduzido o valor 
, ·11:~]r~~;;-t~~~~G?·;/.t\1~1:~,,, - '. · .- -

e~'.t{~ri{:~~'~',~9YJlg~Çfirin s~ º _C()n~ato vier a ser 
fléle~éstlli~dllifs'JrYiifJ!1hrnf : - :·--·:: 

. do pór livre decisão da 
a à contratada o direito de 
dos serviços executados e 

1~.:i\c1~ /r.1AWf.; z?i!b &'A), '.clr~. :Ifo~ /®..~- ,,,_. -.:.,, ·.=>~- ~.' ;;.~ u":. .. ({~+R. Si, ::.; .<:'. ,rz:,,d_ t~.<:'.~;; ;{A:;,.?;,; dà;~~~ J\:~H .. "'./fâ~6<~01 ~;;J.t-:::::n.s·!e-a.1:<Le~.:0.e ~:;nes 1.c;:ato-- qu_e coE.rlecem e; enten em,-os term.os 0ê.bCl n ê1""·J.):\-t -/~, 

Jis~fiÍ f~jsf{l;fa~i&'êtta ~ e;Jf/tfJilteJR~fi1~ ~Jéti~h<sêif, inJ~Jitf;Ç coi~Ó~ifüt.f{f~~do . 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: · 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida .a agente público ou·a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; · <. , · / 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; . , . \ ) 
III - Obter vantagem, ou beneficio ind~do, de modo fraudulento, ~e. modific~çõ~s º? prorrogações_ do \ 
mstrumento c9nvocatono, sem autonzaçao em lei, no atoj convocatono da lie1taçao. ou; nos respectivos , 
• • • ' •• ,·. I_ 

mstrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equih'brio econômico-financeiro do presente contrato; ou, , .· 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim ~orno realizar quaisquer ições, óu 9m1ssoes que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decretó nº .8.420/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o pres~te contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser reso]-i,J.da pela via administrativa, renunciando-se, desde 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. · 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa 
produzir os efeitos legais. · 

TESTEMUNHAS: 

01. _________ _ 

Nome: 
CPF/MF: 

V 
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ANEXO IV(*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE 

Eu, portador(a) do RG nº e CPF nº 
residente e domiciliado(a) à 1 ocupante do cargo de 

da empresa inscrita com o CNPJ nº 
-----------~ com sede à , declaro para os devidos 
fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a .Prefeitura Municipal 
de -----

,:;,. 0: 

t.·.~.. "'"""" ''"'~" ~ ::'.,. tlli 

___ de20 __ 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o 2iso. 

V 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.º 

i 

A empresa , inscrita no CNPJ n.º , com sede 
____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do 
Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e ecóiiôilii.có'.:financeira, 

' 1 • 

~. e que está regular perante a Fª2en'.tla ljacional, a Seguridade Social, FGTS e Certidão 
T balhi /.:,-"" º.'\. . ra ~ - . .· .. · 
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ANEXOVI 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

TOMADA DE PREÇOS N.º ____ _ 

A empresa __________ , inscrita no CNPJ nº. , com sede 
___________ __, declara, sob as p~nas da Lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para s~ habilitação no presente Processo Licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar 9F9!f~1:ll1is posteriores. 

tt- '1;! 
s :;j 

'1,'_ 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

DECLARAÇÃO 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
--------------- declara, ern atendimento ao prévisto ·no edital de 
Tomada de Preços n.º ± que 'não possui em seu quadro de pessoal 

.~-,;"'""'i' ' . ; ·.--
empregado menor de 18 (dezo~íe;'ãno'Sf~m trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualg11.dlil ,, il ' ·, · 

, .. ,. ., 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz,'<!esdeque maior de 14 
( quatorze) anos, deverá declarar essa condição. · 

V 
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' ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE 1 

MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

TOMADA DE PREÇOS Nº-----'-----

A empresa ------~--c;l·CNPJ n.º com sede 
------------±'-±" ""'/~=··=~eclaro (amos) para todos os fuis de direito, 
especificamente para participa,~:j;p ca~ ~citação n'a modalidade de . , que 
estou (amos) sob o regime ,Jei;»íí~{c,~mtres!I: ou empresa de pequeno porte, para efeito 
do disposto na Lei Complei?~imi· 111,-íl9;c\~]49'é;:~~!9.m}?1:o de.2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, '· ' ' ' J01i;l-ç"'.µebG,bin'tllêfue;ntar nº 155/2016, de 27 
d b d 2016 >:f::·14\'-·"'{LjJú_J!j:.J;V .fii·"Tf'i}j/{Fi·>y :: - · e outu ro e . "f ·1+f",cf('1s("\t'1-r;:::fJ:.:-;r:.t-'_t.Jt.rfft"P 

L ;!:]; H! J:Í! t'.i• ;;,\ ~;;: ~: '~ :.)!{ih--r.b1'!:! 


